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A neve e as tempestades matam as flores, mas 




Este trabalho buscou analisar a compatibilização do uso de técnicas de bioconstrução no 
programa brasileiro de habitação popular "Minha Casa Minha Vida". Entende-se como 
bioconstrução toda a construção em que a preocupação ecológica se dá desde o início da 
construção até sua pós-ocupação e possível demolição, utilizando materiais ecologicamente 
harmônicos. A pesquisa compreende, inicialmente, uma contextualização histórica da 
problemática brasileira de habitação, assim como uma contextualização socioambiental frente 
à crise climática global, apresentando a busca por construções mais resilientes e sustentáveis 
como parte dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) traçados pela Organização 
das Nações Unidas (ONU). Em um segundo momento, apresenta-se a bioconstrução como um 
sistema alternativo à construção tradicional, elencando-se as soluções construtivas mais 
populares no Brasil e elencando as Ecovilas como proposta de loteamentos mais sustentáveis. 
São apresentadas, também, as modalidades do Programa, bem como as Leis, Portarias, Normas 
e diretrizes que o regulamentam. Ao final, realizou-se uma análise da compatibilização do uso 
de bioconstrução pelo Programa, baseando-se nos documentos regulamentadores e nas 
características dos projetos em bioconstrução. Conclui-se que a bioconstrução como um sistema 
alternativo à construção tradicional, é compatível com o Programa "Minha Casa Minha Vida". 
Destaca-se, ainda, a necessidade de realizarem-se ensaios para entender o comportamento de 
materiais ainda não normatizados no Brasil, a fim de que possam ser estimadas suas 
características e resistências, possibilitando a avaliação de desempenho segundo a NBR 15.575 
e um correto dimensionamento estrutural. 
Palavras-chave: Bioconstrução; Minha Casa Minha Vida; Habitação de Interesse Social; 
Construção Sustentável.  
  
ABSTRACT 
This monography aims to analyze the compatibility of the use of bioconstruction techniques in 
the Brazilian popular housing program called "Minha Casa Minha Vida". Bioconstruction is 
understood as any construction in which the ecological concern occurs from the beginning of 
construction to its post occupation and possible demolition, using ecologically harmonic 
materials. Initially, the research comprises a historical contextualization of the Brazilian 
housing problem, as well as a socioenvironmental contextualization in the face of a global 
climate crisis, presenting the search for more resilient and sustainable buildings from the United 
Nations Sustainable Development Goals (SDGs). Secondly, the bioconstruction is presented as 
an alternative system to the traditional construction, listing the most popular building solutions 
in Brazil and listing Ecovillages as a proposal for more sustainable allotments. It also presents 
the modalities of the Program, as well as the Laws, Ordinances, Rules and guidelines that 
regulate it. At the end, an analysis of the compatibility of the use of bioconstruction by the 
Program was carried out, based on the regulatory documents and the characteristics of the 
bioconstruction projects. It is concluded that bioconstruction as an alternative system to 
traditional construction is compatible with the "Minha Casa Minha Vida" Program. It is also 
highlighted the need to perform tests to understand the behavior of materials not yet 
standardized in Brazil, so that their characteristics and strengths can be estimated, allowing its 
performance evaluation according to NBR 15.575 and a correct structural sizing.   
Key words: Bioconstruction; Minha Casa Minha Vida; Social Housing; Sustainable Building. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
A bioconstrução existe como um conjunto de sistemas construtivos desde os primórdios 
da civilização humana. Como bioconstrução entende-se, segundo conceitos permaculturais de 
Bill Mollison (1981), toda a construção em que a preocupação ecológica se dá desde o início 
da construção até sua pós-ocupação e possível demolição. Sendo assim, unidades 
bioconstruídas possuem como característica principal ter como fonte de matéria-prima 
materiais locais e harmônicos com o meio ambiente, dispensando, em sua maioria, produtos 
industrializados e poluentes. Este tipo de construção caiu em desuso com o avanço da 
industrialização e do desenvolvimento dos centros urbanos, levando a um maior consumo de 
cimento, alvenaria convencional e concreto nas edificações.  
Desde a década de 1970, movimentos ecologistas e ambientalistas vêm despertando para 
a consciência coletiva sustentável e, aos poucos, trazem à tona discussões sobre produção, 
consumo e desperdício de materiais. A Organização das Nações Unidas (ONU), através da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento de 1992, mais 
conhecida como Rio 92 e Eco 92, traçou com inúmeros países presentes o que foi chamado de 
Agenda global para o Desenvolvimento Sustentável. A partir das conferências seguintes, foram 
traçados os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (Agenda 2000-2015) Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2015-2030). Esses objetivos foram assinados e 
assumidos pelos países integrantes e visam atingir metas de desenvolvimento, igualdade, paz, 
sustentabilidade, justiça social e ambiental.  
Nesse contexto, pode-se destacar, dentro da Agenda atual, o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável número 11: “Tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”. As metas detalhadas deste objetivo, disponíveis 
no Website da ONU (2019) incluem: (i) a garantia de acesso de todos à habitação segura, 
adequada e a preço acessível; (ii) o aumento da urbanização inclusiva e sustentável, e as 
capacidades para o planejamento e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados 
e sustentáveis, em todos os países; (iii) a redução do impacto ambiental negativo per capita das 
cidades, incluindo atenção especial à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais, entre 
outros; (iv) o aumento substancial do número de cidades e assentamentos humanos adotando e 
implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas, e a resiliência a desastres; (v) e o apoio aos 
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países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e financeira, para 
construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais.  
Nos últimos anos, pode-se observar um aumento nas discussões sobre alternativas 
sustentáveis à construção dita tradicional (concreto, aço e alvenaria) nas universidades 
brasileiras. Ainda que exista bastante resistência acadêmica à temática, materiais como terra, 
madeira, bambu e pedra vêm sendo estudadas por acadêmicos de engenharia civil e arquitetura, 
no escopo de suas pesquisas e trabalhos de conclusão. Dentro da UFRGS, pode-se citar a 
participação da universidade na pesquisa nacional “Morar.TS: Desenvolvimento de Tecnologias 
Sociais para a construção, recuperação, manutenção e uso sustentável de moradias, 
especialmente Habitações de Interesse Social e para a redução de riscos ambientais”, fomentada 
pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). A contribuição da UFRGS para com a 
pesquisa deu-se, principalmente, nos estudos de Habitações em situação de risco e na 
catalogação de soluções construtivas para a aplicação em Habitações de Interesse Social. 
O Projeto de Lei (PL) brasileiro de número 9813/2018, disponível para consulta no 
website da Cãmara de Vereadores brasileira, surge no contexto brasileiro em que os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) existem como metas globais de desenvolvimento. Este 
PL consiste na alteração da Lei nº 11.977, de 2009, com o intuito de permitir o uso de técnicas 
de bioconstrução nos empreendimentos do Programa Minha Casa, Minha Vida –PMCMV. Este 
projeto é de extrema relevância, tratando-se do estabelecimento de diretrizes, regulamentações 
e normas nacionais para o desenvolvimento sustentável segundo as metas estabelecidas pelo 
ODS 11, supracitado. Dessa forma, tornar possível o financiamento de Habitações de Interesse 
Social bioconstruídas pode significar um avanço nacional para o acesso de famílias de baixa 




Dentre os objetivos propostos para este Trabalho de Conclusão de Curso, destaca-se como 
principal a realização da análise de compatibilização do uso de técnicas de bioconstrução em 
programas de habitação popular do programa brasileiro Minha Casa Minha Vida. 
O objetivo principal remete aos seguintes objetivos secundários: 
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b) fundamentar a inserção da bioconstrução como um conjunto de técnicas construtivas no 
programa governamental de habitação popular Minha Casa, Minha Vida, para que 
possibilite o financiamento desses sistemas construtivos nos mesmos moldes dos 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA PROBLEMÁTICA HABITACIONAL BRASILEIRA 
 
Ao se propor uma análise dos Programas Habitacionais vigentes no Brasil, faz-se necessário o 
entendimento do histórico habitacional do país, bem como os problemas atrelados às suas 
políticas habitacionais. 
 
2.1.1 Histórico do Problema Habitacional Brasileiro 
 
A sociedade brasileira desenvolveu-se historicamente apoiada sobre pilares 
escravocratas, sendo a divisão social ‘aristocracia x escravos x camponeses’ originária dos 
primeiros conceitos de desigualdade social do país. Com o advento da abolição da escravatura, 
da industrialização e da imigração europeia, surge no Brasil a nova classe proletária e, 
consequentemente, iniciam-se as migrações urbanas. Embora os trabalhadores se 
estabelecessem, em um primeiro momento, em bairros situados no entorno das fábricas, o 
aumento da população urbana causou um crescimento desordenado das cidades, culminando na 
ocupação de suas zonas mais periféricas (TRIANA FILHO, 2006).  
Tamanho crescimento e tamanha desordem resultam na demografia urbana tal qual se 
conhece hoje: os centros das cidades concentrando a parcela mais abastada da população, as 
habitações de melhor padrão e a maior parte dos investimentos; as periferias concentrando a 
maior parte da população, de classe baixa ou média, o espaço urbano cada vez mais enxuto e 
seu investimento e desenvolvimento limitados. Tal quadro se agrava nas capitais e regiões 
metropolitanas, locais em que a falta de espaço urbano, o investimento setorizado, o 
desemprego, o aumento populacional e a falta de políticas públicas criaram o contexto para o 
surgimento das ocupações de zonas de risco e das favelas urbanas.  
A situação acentua-se com as migrações Nordeste-Sudeste, quando nordestinos decidem 
deixar o sertão em busca de emprego e melhores condições de vida, principalmente na cidade 
de São Paulo entre as décadas de 1950 e 1970. Infelizmente, a situação da capital paulista 
tampouco era convidativa para esta melhora ou proporcionava grandes oportunidades de 
emprego. Somado ao êxodo rural, esse fenômeno salientou os problemas urbanos de uma 
industrialização incipiente, aumentando o número de moradias periféricas insalubres e sem 
saneamento básico, bem como o número de famílias com pouco ou nenhum poder aquisitivo, 
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que trabalhavam basicamente apenas para pagar suas despesas de aluguel (CAVALCANTI, 
2000). 
A segregação urbana causada pela distância física e social entre os centros urbanos - polos 
geradores de trabalho, renda e mobilidade - e as periferias caracteriza uma falha dos direitos de 
“não exclusão da sociedade urbana das qualidades e benefícios da vida urbana”, definidos pelo 
sociólogo francês Henri Lefebvre (2001, p. 22) como Direito à Cidade. Tal conceito é bastante 
utilizado na contemporaneidade para estudar o impacto social do “espalhamento” longitudinal 
das cidades, principalmente no acesso a emprego e especulação imobiliária. Para quem reside 
fora do centro urbano, torna-se mais difícil e oneroso acessá-lo na busca de emprego, lazer, 
comércio e saúde. 
 
2.1.2 Histórico Brasileiro Estratégias e Políticas Publicas de Desenvolvimento 
 
A Constituição Federal da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, traz em 
seu Artigo 6º os Direitos e Garantias Sociais:  
 
São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 
 
Sendo a moradia um direito social garantido constitucionalmente, fazem-se necessárias 
políticas públicas de acesso à moradia digna a toda a população brasileira. Tais políticas 
públicas precisam partir do poder público, de maneira a diminuir os problemas sociais 
relacionados ao não cumprimento desses direitos e proporcionar um caminho para o Estado de 
bem estar social. 
Para que se possam traçar políticas eficientes e efetivas, é preciso entender, também, os 
números da realidade habitacional brasileira, configurada hoje pelo déficit habitacional. 
Segundo dados da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e Associação Brasileira de Incorporações 
Imobiliárias (Abrainc), colhidos em janeiro de 2019, o déficit habitacional brasileiro é estimado 
em 7,78 milhões de moradias. De acordo com estas instituições, compõem o déficit habitacional 
um determinado número de famílias que vivem em condições de moradia precárias em uma 
região ou que não possuem qualquer moradia. Além disso, são consideradas moradias 
inadequadas aquelas construídas com materiais não duráveis ou improvisados, em zonas de 
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risco, que possuam um número excessivo de pessoas vivendo em um pequeno espaço 
(coabitação) ou aquelas que não foram construídas com finalidade de habitação. 
A primeira tentativa efetiva de políticas públicas para habitação, segundo Triana Filho 
(2006), ocorreu nos governos instáveis de Jânio Quadros e João Goulart (1961-1694), através 
da instituição do que viria a ser mais tarde o Banco Nacional da Habitação (BNH) e com as 
propostas de Reforma Agrária de João Goulart que, além de resolver a questão agrária, também 
diminuiriam o êxodo rural. Tal proposta de Reforma Agrária, somada a outras ideias 
progressistas, culminaram com a tomada de poder conhecida como Golpe de Estado de 1964. 
Neste novo governo, finalmente foi instituído o BNH, banco que financiou cerca de 4,5 milhões 
de moradias com recursos do FGTS até sua extinção, em 1986. As moradias financiadas pelo 
BNH eram, em sua maioria, conjuntos habitacionais localizados nas periferias urbanas, 
caracterizado ora por unidades unifamiliares padronizadas, ora por edificações multifamiliares 
de baixo padrão, financiadas pelo governo. 
Durante este ciclo, que se encerrou com a extinção do BNH, em 1986, agravaram-se os 
problemas de habitação popular, culminando no crescimento do número de favelas e cortiços, 
do aluguel de cômodos precários e da autoconstrução em loteamentos populares – estes quase 
sempre irregulares. Essas novas aglomerações urbanas eram, em muitos casos, constituídas de 
maneira progressiva, sem plano ou vontade de conjunto, resultantes de ocupações espontâneas 
ou sob a iniciativa de grupos políticos, com a invasão de terras públicas e de particulares. Em 
grande número, foram “brotando” barracos em encostas de morros, margens de córregos e áreas 
de proteção ambiental (TOURAINE, 1989, p. 67).  
No período de redemocratização, a instabilidade político-econômica, a elevada e 
flutuante inflação e o baixo poder de compra tornaram as taxas de juros impraticáveis e 
caracterizou uma temporada bastante ruim para as políticas habitacionais. O BNH foi 
incorporado pela Caixa Econômica Federal (CEF), porém os novos financiamentos somente 
foram retomados no governo Collor, quando foi permitido também o uso de recursos do FGTS 
para abatimento do financiamento habitacional para construção de moradias e saneamento, 
padrão remodelado nos governos seguintes de FHC. A principal mudança na política 
habitacional de FHC foi a criação de programas Programas Carta de Crédito, modalidades 
Individual e Associativa, permitindo empreendimentos menores e não somente grandes 
conjuntos habitacionais (TRIANA FILHO, 2006). 
Embora os governos tenham promovido políticas públicas de moradia, pouco se havia 
feito para solucionar o verdadeiro déficit habitacional brasileiro. Além de as ditas ‘soluções’ 
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concentrarem-se na população de classe média, que poderiam pagar parcelado por seus imóveis, 
ainda se considera efetivo o conceito de “construir mais moradias novas” em detrimento de 
“reformar moradias existentes”, executando redes de saneamento, iluminação, e energia, acesso 
à saúde e educação. Dessa forma, a parcela pobre da população continuava em situação de 
moradia precária. 
Somente em fins da década de 1990 é que foram criadas novas alternativas de acesso à 
moradia para as populações de baixa renda, tomando como base as experiências de “locação 
social”: o Programa de Arrendamento Residencial (PAR) funcionava como uma forma de 
arrendamento, em que o titular poderia comprar o imóvel ao final do prazo de contrato, sendo 
abatido o valor já pago durante o período arrendado (TRIANA FILHO, 2006). 
Durante o governo Lula, em 2005, foi aprovado pelo Congresso Nacional um projeto de 
lei que criou o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional 
de Habitação de Interesse Social (FNHIS), além de instituir um Conselho Gestor. A matéria, 
oriunda de demandas dos movimentos sociais populares, que esteve em tramitação no 
Congresso Nacional durante longos 14 anos, foi remetida à sanção presidencial, transformando-
se na Lei nº 11.124, em 16 de junho de 2005. A partir deste advento, tornou-se possível a 
ampliação de projetos sociais e políticas públicas de Habitação de Interesse Social, visando a 
população de baixa renda, culminando nas políticas existentes até hoje, como o “Programa 
Minha Casa, Minha Vida”, “Programa Habitar Brasil”, “Programa Pró-Moradia”, entre outros. 
 
2.1.3 Desafios brasileiros Urbanos Atuais 
 
Apesar das múltiplas políticas habitacionais, tem-se um índice de déficit habitacional 
ainda alarmante. Com o advento da crise político-econômica brasileira, acentuaram-se os 
problemas sociais ocasionados pelo aumento do desemprego, da pobreza e da criminalidade, 
culminando em uma nova realidade de ocupações urbanas. Movimentos sociais de luta pela 
moradia digna têm fortalecido as reivindicações por direito a moradia nos grandes aglomerados 
urbanos, baseando-se no argumento de sua função social, direito garantido no Artigo 5º da 
Constituição de 1988. Em pesquisas elaboradas pela Fundação João Pinheiro (2017), Abrainc 
e FGV (2018) sobre déficit habitacional brasileiro, constata-se que existem cerca de 7,9 milhões 
de residências vagas ou em construção, portanto sem função social, enquanto o déficit 
habitacional beira esse quantitativo.  
 
___________________________________________________________________________ 
SCHULTE, Anielle Luine Perret. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2020  
20 
O Brasil é um país composto de mais de 210 milhões de habitantes (IBGE, 2019), sendo 
estes descendentes de uma miscigenação de povos europeus, indígenas, asiáticos, africanos, 
entre outros. Tamanha miscigenação configura uma diversidade cultural significativa nos lares 
brasileiros, aspecto que se manifesta também nas necessidades básicas habitacionais e no 
conceito de desenvolvimento interpretado por cada indivíduo e núcleo familiar. Sendo assim, 
210 milhões de pessoas e seus respectivos núcleos familiares têm necessidades e perspectivas 
diferentes, precisando ser analisadas em seus contextos, não cabendo em análises padronizadas. 
Atualmente, o principal meio de enfrentamento ao déficit é o projeto habitacional 
“Minha Casa Minha Vida” (MCMV). Estruturado nos governos populares da virada do século 
XXI, o programa trabalha com 4 ‘faixas’ de financiamento, definidas no site do Ministério das 
Cidades como: 
  
a) faixa 1: Renda familiar mensal de até R$1800,00, até 90% de subsídio do 
valor do imóvel. Pago em até 120 prestações mensais de, no máximo, R$ 
270,00, sem juros; 
b)faixa 1,5: Renda familiar mensal de até R$2600,00, até R$ 47.500,00 de 
subsídio, com 5% de juros ao ano; 
c) faixa 2: Renda familiar mensal de até R$4000,00, até R$ 29.000,00 de 
subsídio, com 6% a 7% de juros ao ano; 
d) faixa 3: Renda familiar mensal de até R$9000,00, 8,16% de juros ao ano. 
(Fonte: Ministério do Desenvolvimento Regional) 
 
As moradias construídas pelo MCMV são, em sua maioria, condomínios residenciais 
com casas unifamiliares ou edifícios multifamiliares, padrão 2 dormitórios (referencial da 
NBR13531 para moradias populares baixo padrão), independentemente das necessidades do 
núcleo familiar. 
As principais críticas ao programa habitacional dão-se, justamente, pela procura de 
padronização da estrutura habitacional das camadas populares e à negligência às suas diferenças 
culturais, aos tamanhos dos núcleos familiares e suas necessidades diversas. Nesse contexto, 
surgem inúmeras pesquisas acadêmicas e programas de extensão universitária visando uma 
aproximação da academia com as camadas populares, com o objetivo de entender sua realidade 
e demandas e aperfeiçoar as políticas públicas de habitação e saneamento básico. 
Ao realizar-se uma análise das estruturas familiares nas sociedades atuais, entende-se 
que casa própria é um componente crescente do patrimônio familiar e, nas economias com 
sistemas modernos de financiamento habitacional, ela oferece maior capacidade de ajustar os 
gastos em relação à renda ao longo do período de vida. Ao mesmo tempo, a casa própria 
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estimula a má distribuição da renda entre aqueles que vivem e são proprietários em áreas 
valorizadas e aqueles que vivem em áreas de baixa demanda e em decadência (BARKER, 
2004). Compreender a natureza da habitação, os mercados habitacionais e a sua relação com as 
políticas tanto macroeconômicas como de bem-estar social tem se tornado, ao longo dos anos 
recentes, fundamental para o debate econômico, tanto teórico como político.  
A principal razão para esse interesse tem sido a elevação nos preços das moradias 
observada em uma ampla gama de países industrializados, juntamente com uma crescente 
diferenciação entre regiões. Em parte da literatura, isto é relacionado a uma disparidade entre 
demanda de crescimento rápido e ajuste lento no estoque de moradias (BARKER, 2004). A 
experiência brasileira mostra claramente as enormes diferenças na pressão habitacional entre 
áreas e regiões, e crescente preocupação com o aumento dos preços das moradias e da pressão 
habitacional nas principais cidades, as quais estão localizadas no sudeste e sul do país. Da 
mesma forma, a distribuição de padrões habitacionais em todo o país não está em compasso 
com o crescimento econômico subjacente, e a distribuição de renda, embora significativamente 
melhor, deixa muitos incapazes de arcar com uma habitação adequada. A construção de 
abordagens para políticas públicas que possam tratar dessas três questões se apresenta como 
um importante desafio. (WHITEHEAD, 2002).  
Dessa forma, torna-se possível compreender a relação do baixo poder de compra das 
famílias brasileiras, o crescimento do déficit habitacional e a incompatibilidade destas famílias 
com os financiamentos promovidos ao longo das décadas passadas. Pois, ainda que 
estabelecidos baixos juros, parte-se da afirmação básica de que aqueles que não possuem 
dinheiro, lastro ou valor excedente em seus orçamentos mensais, não têm poder para comprar 
uma casa. Tais afirmações podem ser comprovadas através da análise das tabelas inseridas no 
Anexo A deste trabalho, extraídas do estudo realizado pelo Ministério das Cidades em 2015, 
que trazem informações acerca da renda das famílias beneficiadas pelo Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV) faixa 1 entre os anos de 2009 a 2013. 
 
2.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DA PROBLEMÁTICA AMBIENTAL NA PERSPECTIVA 
GLOBAL 
 
No contexto deste trabalho, faz-se necessária a análise da influência antrópica e da construção 
civil frente à crise climática global enfrentada ao longo das últimas décadas, de modo que se 
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torne possível traçar perspectivas e soluções que visem a promoção de um meio ambiente mais 
sustentável. 
 
2.2.1 Aquecimento global e mudanças climáticas 
 
De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU, 2019), “o Efeito Estufa é um 
fenômeno natural e necessário para a preservação da vida na Terra, pois mantém o planeta 
aquecido e habitável ao permitir que parte da radiação solar refletida de volta para o espaço seja 
absorvida pela Terra.” Esse fenômeno natural permite que a temperatura média da Terra se 
estabeleça em torno de 14 graus Celsius, possibilitando a ocorrência das diversas formas de 
vida tais quais se conhece atualmente. No entanto, esse efeito que garante a vida no planeta 
pode ter sua intensidade alterada com o aumento da concentração de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) na atmosfera, resultando em um aumento proporcional da temperatura do planeta Terra.  
Com o advento da Revolução Industrial, em 1870, deu-se início à exploração massiva de 
recursos naturais e reservas fósseis de carbono, que vem mostrando velocidade ascendente ao 
longo desse século e meio de industrialização, implicando em um aumento contínuo da 
temperatura global. A Organização Meteorológica Mundial (OMM), em 2018, afirma que, 
segundo cinco relatórios de dados globais, houve um aumento de 0,98 graus Celsius na 
temperatura média mundial em relação aos níveis de temperatura entre 1850 e 1900. Este dado 
pode parecer insignificante quando não analisado o contexto climático global e a interligação 
de todos os ecossistemas da Terra. A OMM e a ONU, em conjunto, criaram o Painel sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC) que, através de seus Relatórios de Avaliação, sintetiza e divulga 
informações científicas sobre as mudanças climáticas. As informações fornecidas por estes 
relatórios permitem concluir que os seres humanos e suas ações são os principais responsáveis 
pelas mudanças climáticas do planeta. 
Isto posto, torna-se possível analisar as consequências das ações antrópicas no contexto 
global. O aumento de 1 grau Celsius na temperatura da Terra influencia o derretimento das 
geleiras dos polos, eleva as marés, ocasionando a diminuição das faixas de areia litorâneas, 
modifica ecossistemas marinhos e terrestres, favorecendo a multiplicação de alguns seres vivos 
e a extinção de outros, causando um desequilíbrio da flora e da fauna. Tamanho desequilíbrio 
pode, também, ser notado no aumento de catástrofes ambientais nas últimas décadas, tais como: 
tornados, alagamentos, enxurradas, ocasiões extraordinárias de estiagem e secas, períodos de 
chuvas atípicos às tradições meteorológicas locais, entre outros.  
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Segundo artigo informativo do website do Ministério do Meio Ambiente brasileiro 
(MMA), existem quatro gases principais de efeito estufa, além de duas famílias de gases, todos 
regulados hoje pelo Protocolo de Quioto1. O CO2 é o mais abundante dos GEE e sua emissão 
na atmosfera o aumentou na ordem de 35% desde o início da era industrial (MMA, 2017). Este 
aumento deve-se à intensificação da queima de combustíveis fósseis – gás natural, carvão e 
petróleo –, causando altos níveis de poluição atmosférica, como também na grande elevação 
dos índices de desmatamento de florestas nativas. Estas atitudes devem-se, principalmente, ao 
que se chama de desenvolvimento industrial capitalista, baseado no consumo linear de bens e 
serviços e exploração desenfreada de recursos naturais finitos do planeta. 
 
2.2.2 A construção civil e a crise climática 
 
Em um amplo contexto, pode-se entender a construção civil como uma das indústrias que 
movem o mundo. É bastante comum a relação entre esta indústria e a palavra desenvolvimento, 
visto que a mesma é responsável por toda a infraestrutura de edificações, transportes e 
abastecimento, movimentando a economia dos países. Tamanho desenvolvimento, nos moldes 
de produção atual, infelizmente atrela-se ao alto gasto energético, ao consumo de matéria prima 
não-renovável e ao uso de combustíveis fósseis. Assim, a construção civil destaca-se como uma 
das indústrias mais poluentes e a identificação deste paradigma torna-se fundamental para as 
tomadas de decisão futuras.  
O cimento pode ser considerado o material essencial da construção civil tradicional. 
Entende-se, aqui, como construção civil tradicional aquela que emprega como principal sistema 
construtivo alvenaria e/ou concreto armado. Em ambos os casos, pode-se destacar o grande 
consumo de cimento, que é um material produzido a partir da extração mineral de calcário, 
moagem primária com argila, sua queima por combustão para transformação em clínquer, 
resfriamento artificial para futura moagem final. A Figura 1 ilustra esquematicamente o 
processo de produção do cimento. Importante se faz analisar os impactos deste processo, 
destacando-se o alto consumo energético nas etapas de produção, bem como a poluição gerada 
 
1  O Protocolo de Kyoto, aberto para assinaturas desde 1997, é um tratado de cooperação internacional pela defesa 
do clima que firma compromissos de redução da emissão de Gases de Efeito Estufa. Os principais Gases de Efeito 
Estufa regulados pelo Protocolo são: Dióxido de Carbono (CO2), Metano (CH4), Óxido Nitroso (N2O), 
Hexafluoreto de Enxofre (SF6) e as famílias dos hidrofluorcarbonos (HFCs) e perfluocarbonos (PFCs). 
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pela queima e pelo transporte da matéria-prima até a fábrica. Existe uma área da engenharia 
que hoje estuda o ciclo de vida dos materiais, tornando mensurável em valores energéticos o 
impacto associado à fase de construção e estimando a durabilidade das obras realizadas, 




Figura 1: Ilustração simplificada do fluxo de produção de cimento 
Fonte: Cimento Mauá (2020) 
 
Os impactos ambientais negativos2 provenientes da construção civil não estão restritos 
somente à produção de cimento. Toda a extração de materiais da natureza causa algum impacto 
sobre o ecossistema a que eles pertencem, mesmo que possam ser substituídos localmente. 
Além disso, a produção dos materiais de construção convencionais contempla processos 
poluentes e consumidores de muita energia, tais como os processos de beneficiamento de 
matéria prima bruta e a queima de tijolos e peças cerâmicas de revestimento.  Os materiais 
utilizados como pintura de revestimento e impermeabilização de lajes podem envolver produtos 
químicos tóxicos ao meio ambiente e à saúde humana. Maquinários utilizados na construção 
civil contribuem para a poluição atmosférica pela geração de gases de efeito estufa, bem como 
 
2 Impacto ambiental pode ser definido como toda mudança no meio ambiente promovida por influência antrópica. 
Podem ser classificados como positivos ou negativos de acordo com a característica benéfica ou maléfica desta 
influência ao equilíbrio dos ecossistemas. (definição da autora) 
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para a poluição dos solos através do seu contato com contaminantes provenientes de óleos e 
combustíveis. Além disso, o relatório da ONU Meio Ambiente divulgado pela Aliança Global 
ao final do ano de 2017 estima que as emissões do setor da construção civil chegaram a 76 
gigatoneladas de CO2 entre 2010 e 2016, correspondendo à 39% das emissões de CO2 
associadas ao consumo e produção de energia.  
Os impactos supracitados podem ser somados aos dados de desperdício de materiais e 
recursos na construção civil tradicional. Dados do Instituto de Educação Tecnológica (IETEC) 
sugerem que, no Brasil, este desperdício está na faixa de 30 a 35%, significando que, para cada 
metro quadrado construído gasta-se material suficiente para construir 1,3 metros quadrados, ou 
que a cada 3 edificações construídas, uma edificação inteira é desperdiçada. Este número exige 
uma mudança de postura, tanto em diminuição de desperdício, tanto para a sua destinação.  
A Resolução 307 do Conama estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 
dos resíduos na construção civil, definindo a responsabilidade ambiental pela geração e 
destinação dos resíduos, bem como exige a criação dos Planos Municipais de Resíduos da 
Construção Civil e seu respeito pelas obras realizadas em cada município. Este gerenciamento 
de resíduos pode incluir o reaproveitamento dos entulhos classificados como caliça para a 
geração de Resíduos de Construção e Demolição, que hoje têm diversas pesquisas para 
aplicações como agregado de blocos de concreto. 
 
2.2.3 Estratégias globais para o desenvolvimento sustentável 
 
A crise climática global vivida e sentida por todos os países na atualidade tem 
características sistêmicas e relaciona-se intimamente com os conceitos de desenvolvimento 
adotados globalmente em economias capitalistas. É muito comum a associação da palavra 
“desenvolvimento” com o conceito de “crescimento econômico”, sendo consideradas 
plenamente desenvolvidas apenas as nações que prosperam economicamente. Na geopolítica, é 
comum a divisão dos países entre desenvolvidos e países em desenvolvimento, sendo esta 
classificação atrelada ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). O IDH considera em seu 
cálculo dados sobre a educação a expectativa de vida ao nascer ao invés de se um indicador 
somente relacionado ao Produto Interno Bruto (PIB) e à renda per capita. Ainda assim, é 
entende-se que o desenvolvimento de um país também possa ser definido como “um fenômeno 
de efeitos amplos na sociedade, que atinge a estrutura social, política e econômica, que estuda 
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estratégias que permitam a elevação do padrão de vida da coletividade” (VIEIRA, ALBERT, 
BAGOLIN, 2007, p.4), indo muito além de pleno crescimento econômico.  
Os crescentes problemas ambientais e sociais gerados a partir dos tradicionais modelos e 
medidas de crescimento econômico e desenvolvimento vêm colocando, no debate mundial, 
questões relacionadas à qualidade de vida de gerações presentes e futuras. (SILVA, 2016). A 
partir destes debates, propõe-se uma alternativa de desenvolvimento, a que se denominou de 
Desenvolvimento Sustentável, definido pela primeira vez em 1987, no Relatório Brundtland, 
elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, como: 
 
O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas 
próprias necessidades, significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, 
atinjam um nível satisfatório de desenvolvimento social e econômico e de 
realização humana e cultura, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos 
recursos da terra e preservando as espécies e os habitats naturais. 
 
A partir desta definição, percebe-se necessária a análise do desenvolvimento sobre uma 
nova perspectiva perante os novos desafios deste milênio, começando-se a discutir a 
sustentabilidade das ações presentes e as estratégias para o alcance do desenvolvimento 
sustentável. Esta nova óptica rompe com o antigo conceito de países desenvolvidos 
economicamente, dando lugar a uma concepção mais abrangente para que se alcance o 
desenvolvimento pleno dos países e das pessoas, adicionando ao peso econômico também 
componentes como o desenvolvimento social, ecológico, cultural e espacial. 
Em se tratando de sustentabilidade, torna-se importante compreender que os fatores 
ecológicos, sociais e econômicos sejam indissociáveis, visto que não se pode, neste novo 
conceito de desenvolvimento, permitir o aprimoramento de um fator sem que se desenvolva o 
outro. Não faz sentido do ponto de vista sustentável que um país tenha respeito máximo ao meio 
ambiente e grande parte de seus habitantes em situação de miséria, pois a miséria agrava 
problemas de agressão ao meio ambiente, seja através da falta de saneamento básico, seja pela 
invasão de áreas de preservação para uso em loteamento. Podemos, por fim, classificar e definir 
a sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável a partir de 5 dimensões indissociáveis para 
que se alcance o pleno desenvolvimento. Estas dimensões são definidas por Sachs (1993) como: 
 
a) sustentabilidade social: fundamenta um processo de desenvolvimento que 
permita uma justa distribuição dos bens materiais e de renda, de maneira a 
melhorar substancialmente os direitos e condições de toda a população e 
reduzindo a distância existente entre os padrões de vida; 
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b) sustentabilidade econômica: fundamenta um processo de desenvolvimento 
que vise a alocação e gestão mais eficientes dos recursos e por um fluxo 
regular do investimento público e privado. A eficiência econômica deve ser 
avaliada mais por fatores macrossociais do que pela lucratividade 
microempresarial; 
c) sustentabilidade ecológica: fundamenta um processo de desenvolvimento 
ligada à capacidade do planeta Terra de utilização do potencial dos diversos 
ecossistemas, ao mesmo tempo em que se mantém um nível mínimo de 
deterioração dos mesmos; 
d) sustentabilidade espacial: fundamenta um processo de desenvolvimento 
que promova uma configuração rural-urbana mais adequada para proteger a 
diversidade biológica, proporcionando melhores condições de vida às pessoas 
e a uma melhor distribuição dos assentamentos humanos e das atividades 
econômicas; 
e) sustentabilidade cultural: fundamenta um processo de desenvolvimento 
baseado na busca das raízes endógenas do caminho da modernização, 
privilegiando processos de mudança sem rompimento da identidade cultural e 
dos contextos espaciais específicos. 
 
A ONU, frente às ameaças ao clima e à perenidade dos ecossistemas pela crise climática 
mundial, vem realizando, ao longo das últimas décadas, discussões e conferências em defesa 
do clima, visando traçar estratégias a nível mundial para a mudança de posturas, exigindo dos 
países a minimização dos impactos da presença antrópica no meio ambiente em escala global, 
através do firmamento de Tratados, Acordos e Protocolos. 
As Agendas e Tratados Mundiais em defesa do clima têm como uma de suas principais 
metas a redução da emissão de gases de efeito estufa através da adoção de políticas 
governamentais em setores estratégicos, como: produção, energia, meio ambiente, economia e 
direitos sociais. Dentro deste contexto, pode ser citada a Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento de 1992 (Rio-92 ou Eco-92), primeira conferência do 
clima, que instituiu a Agenda 21 que, embora não tenha traçado metas concretas, foi 
fundamental para a elaboração do Protocolo de Kyoto em 1997 e para a criação da Agenda 
2000-2015 com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). Com o advento da 
conferência Rio+20, em 2012, foram estabelecidas novas metas para o desenvolvimento 
sustentável, conhecidas como Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), traçados 
como a Agenda 2015-2030. 
A Agenda 2015-2030 definiu 169 metas, divididas em 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, que precisam ser cumpridos pelos países até o ano de 2030, os 
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ODS 1: Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; 
ODS 2: Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da 
nutrição e promover a agricultura sustentável; 
ODS 3: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em 
todas as idades; 
ODS 4: Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos; 
ODS 5: Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e 
meninas;  
ODS 6: Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e 
saneamento para todos; 
ODS 7: Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço 
acessível à energia, para todos; 
ODS 8: Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 
sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos; 
ODS 9: Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização 
inclusiva e sustentável e fomentar a inovação; 
ODS 10: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 
ODS 11: Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis;  
ODS 12: Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 
ODS 13: Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus 
Impactos; 
ODS 14: Conservar e usar sustentavelmente os oceanos, os mares e os 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável; 
ODS 15: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 
terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, 
deter e reverter a degradação da terra, e deter a perda de biodiversidade; 
ODS 16: Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis; 
ODS 17: Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria 
global para o desenvolvimento sustentável. 
 
Embora todos os ODS sejam interligados e indissociáveis, destacam-se, no âmbito da 
análise do presente estudo, as metas do ODS 11 - Tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Suas metas estão descritas no website da ONU, 
conforme seguem: 
 
11.1 garantir o acesso de todos a habitação adequada, segura e a preço 
acessível, e aos serviços básicos, bem como assegurar o melhoramento das 
favelas;  
11.2 proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, 
sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária 
por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção para as 
necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, 
pessoas com deficiência e idosos;  
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11.3 aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e a capacidade para o 
planejamento e a gestão participativa, integrada e sustentável dos 
assentamentos humanos, em todos os países;  
11.4 fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e 
natural do mundo;  
11.5 reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas 
afetadas por catástrofes e diminuir substancialmente as perdas econômicas 
diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo 
os desastres relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as 
pessoas em situação de vulnerabilidade; 11.6 reduzir o impacto ambiental 
negativo per capita das cidades, inclusive prestando especial atenção à 
qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros;  
11.7 proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, 
acessíveis e verdes, em particular para as mulheres e crianças, pessoas idosas 
e pessoas com deficiência;  
11.a apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas 
urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e regional 
de desenvolvimento;  
11.b até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e 
assentamentos humanos adotando e implementando políticas e planos 
integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação à 
mudança do clima, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de 
acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-
2030, o gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis;  
11.c apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência 
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3 A BIOCONSTRUÇÃO COMO ALTERNATIVA PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
 
O estudo, a pesquisa e a compreensão dos conflitos socioambientais do século XXI trazem 
questionamentos sobre as soluções e alternativas que podem ser desenvolvidas e concretizadas 
a nível mundial. Uma das alternativas à crise socioambiental está intimamente relacionada ao 
resgate das culturas pré-industriais, à valorização e respeito ao planeta Terra baseados no 
compromisso com as gerações futuras, chamada sinteticamente de permacultura. 
 
3.1 PERMACULTURA E BIOCONSTRUÇÃO 
 
A ideia de que a natureza precisa ser dominada pelo ser humano e ser uma fonte 
inesgotável de recursos tem levado o homem a procedimentos desestabilizadores dos sistemas 
que asseguram a vida na Terra. Tais atitudes configuram o panorama de perda crescente de 
habitats e de qualidade de vida, quer pela degradação generalizada dos centros urbanos, quer 
pela crescente apropriação e destruição do patrimônio ambiental, da biodiversidade e da 
diversidade cultural (HULSMEYER, 2008). 
A palavra Permacultura, cunhada em meados dos anos 1970 por Bill Mollisson e David 
Holmgren, surge em um contexto de proposições ambientalistas de modos de vida alternativos 
ao padrão considerado consumista e poluente atribuído ao período pós-industrialização. Propôs-
se, inicialmente, como sua definição, a interpretação sugerida por Holmgren (2013, p. 33) de 
um “sistema integrado de espécies humanas e vegetais perenes ou que se perpetuam 
naturalmente e são úteis aos seres humanos”. Esta definição, no entanto, era incapaz de 
contemplar a diversidade implícitas ao pensamento permacultural, tendo, então, evoluído para 
um novo conceito de permacultura como uma ‘cultura permanente sustentável’. Essa ampliação 
de abordagem culminou na definição atual de permacultura, proposta pelo próprio autor, como 
“paisagens conscientemente desenhadas que reproduzem padrões e relações encontrados na 
natureza e que, ao mesmo tempo, produzem alimentos, fibras e energia em abundância e 
suficientes para prover as necessidades locais” (HOLMGREN, 2013, p. 33). Dessa forma, são 
questões centrais para a permacultura as relações entre os seres humanos, seu modo de vida e 
o meio ambiente em que estão inseridos.  
A bioconstrução insere-se no contexto permacultural como uma das alternativas propostas no 
âmbito de soluções construtivas em edificações. Entende-se, portanto, como bioconstrução todo 
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e qualquer projeto de edificações e seus sistemas que, inserido dentro da cultura de 
permanência, desenvolva soluções harmônicas com o meio ambiente. É o termo utilizado para 
se referir a construções em que a preocupação ecológica está presente desde sua concepção até 
sua ocupação (CANTARINO, 2016) - podendo ser ser definidas, de maneira popular, como 
‘ecologicamente corretas’, - contemplando o uso predominante de materiais que não agridam o 
meio ambiente, facilmente encontrados na natureza local, como barro, areia, madeira, pedra e 
palha. Sendo assim, é considerada uma técnica que visa minimizar os impactos de construção 
e ocupação das edificações, de modo a utilizar, também, materiais provenientes de resíduo e 
reuso, preocupando-se ao máximo com a interação do novo sistema construído ao meio em que 
está inserido. A bioconstrução propõe, portanto, que a escolha das soluções construtivas a serem 
utilizadas em dado local seja realizada de maneira simbionte ao ambiente, preservando as suas 
características e utilizando material disponível regionalmente como matéria prima principal das 
edificações, diminuindo o impacto ambiental advindo do transportes de materiais. Estas 
técnicas foram consideradas pela ONU como boas práticas para o desenvolvimento sustentável. 
 
3.2 REFERÊNCIAS EM CIDADES SUSTENTÁVEIS NO PERÍODO PÓS-INDUSTRIAL 
 
Conforme destacado anteriormente, o crescimento das cidades no início do período 
industrial modificou as suas configurações urbanas, promovendo o surgimento das periferias e 
bairros operários. As condições insalubres dos ambientes fabris, somados à poluição 
proveniente das chaminés, configuravam cenários ambientalmente insustentáveis. Frente a 
estes, surgiram algumas correntes de pensamento urbanístico, com vistas a propor uma forma 
alternativa de estruturação de cidades.  
Para que se possam estabelecer novas estratégias de desenvolvimento sustentável, torna-
se, também, importante a análise de conceitos de sustentabilidade e autossuficiência propostos 
pela história. Entre eles, podem-se destacar os conceitos de “Garden Cities”, “União de 
Vizinhança”, “Cidades Paralelas” e “Modelo de Uso da Terra Urbana”. Atualmente, o conceito 
de “Ecovila” destaca-se como alternativa sustentável ao modelo tradicional urbano que 
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3.2.1 Garden Cities 
 
As “Garden Cities” (em português cidades-jardim) surgiram como proposta de uma 
nova estratégia de planejamento urbano sustentável ao final do século XIX. Inspiradas nas 
novas idéias do livro "Amanhã: um caminho pacífico para a reforma real" de Ebenezer Howard, 
as “Garden Cities” tinham como objetivo principal unir cidade comercial com sustentabilidade 
e vida no campo simples, resolvendo problemas cotidianos modernos, como, por exemplo, 
engarrafamentos. São cidades projetadas para serem auto-suficientes, descentralizadas, 
ecológicas e completas, contendo áreas industriais, residenciais e agrícolas. 
Sua característica geoespacial pode ser definida, esquematicamente, por um círculo com 
uma cidade principal, localizada ao centro, e cidades-jardim em sua periferia, conectadas entre 
si por ferrovias e rodovias. Estes conjuntos de cidades possuíam uma população limite para sua 
estagnação, demandando a formação de novas Garden Cities ao se alcançar a máxima lotação 
habitacional. Possuíam como pré-requisito uma máxima densidade populacional de cerca de 20 
unidades por cada hectare, sendo cada uma das cidades jardim caracterizadas por uma parcela 
de áreas verdes, independendentemente de os distritos serem residenciais ou industriais.  
O primeiro pólo de cidades sob o conceito de “Garden Cities” foi a Garden City 
Letchworth, localizada a cerca de 40 km de Londres. Devido a razões econômicas, o 
investimento neste modelo de cidades foi suspenso, configurando, ao final do século XIX, um 
total de três “Garden Cities” na Inglaterra, que são consideradas um exemplo de construção em 
todo o mundo. No início do século XX, referências de “Garden Cities” surgiram na Alemanha, 
como o exemplo bem sucedido de Hellerau, nos arredores de Dresden. Com a ascensão do 
Terceiro Reich e a Segunda Guerra, a cidade foi permanentemente desativada.  
 
3.2.2 Conceitos de cidades inovadoras do Século XX 
 
Conceitos novos de cidades foram desenvolvidos no início do século XX. Dentre eles, 
destacam-se a “União de Vizinhança”, “Cidades Paralelas” e “Modelo de Uso da Terra Urbana”. 
A “União de Vizinhança” caracterizava-se por um sistema de múltiplos bairros, 
conectados entre si, de modo a comportarem, cada um deles, uma escola e dar espaço a um 
centro comercial (mercado) na intersecção de quatro bairros. O objetivo principal deste modelo 
era a promoção da vida simples, em comunidades e sem a grande necessidade de se realizar um 
grande volume de compras. 
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O conceito de “cidades paralelas” foi fundado por Ciudad Lineal, em Madri, e consiste 
em uma configuração geoespacial definida por uma estrada principal conectada a um sistema 
viário, que liga todos os seus distritos. As áreas residenciais localizam-se à esquerda e à direita 
da estrada principal, sendo limitadas por uma grande área verde. 
O "Modelo de Uso da Terra Urbana" caracterizou-se por ser um programa de 
zoneamento de uma cidade em 5 zonas, definidas e divididas de acordo com princípios sociais 
e econômicos. A Zona 1 configurou-se como o centro da cidade da área de negócios. A Zona 2 
como zona industrial e as zonas 3, 4 e 5 como zonas residenciais de classes classe baixa, média 
e alta, respectivamente. As vantagens desse modelo foram a concentração da área comercial e 
industrial, bem como as diferenças tributárias entre as classes alta e baixa. Entre as 
desvantagens, destaca-se a segregação geográfica da distância social. 
 
3.2.3 As Ecovilas como assentamentos sustentáveis do Século XXI 
 
A problemática urbana das cidades pós-industrialização é sintetizada por Spirn (1995) 
como o agravamento dos problemas ambientais com o crescimento das cidades – em tamanho 
e densidade -, provocando mudanças na qualidade do ar, do solo, da água e da vida, em seu 
interior e a sua volta. Frente a este cenário, faz-se necessária a reeducação do ser humano em 
todas as dimensões e a compreensão dos assentamentos humanos sob um novo paradigma, 
considerando o desenvolvimento humano sustentável (DIAS, 1997). 
Com o advento da conferência mundial Rio-92, surge um movimento mundialmente 
integrado que visa criar comunidades autosuficientes, sustentáveis e em harmonia com o meio 
ambiente. Estes assentamentos, após discussões em um encontro histórico realizado na 
Fundação Findhorn, na Escócia, em 1995, foram batizados de Ecovilas, tendo seu conceito 
lançado globalmente. Neste contexto, podem-se conceber ecovilas em ambientes rurais, 
periurbanos e urbanos, sendo estes últimos bastante semelhantes, em concepção, a 
assentamentos residenciais multifamiliares (condomínios). Tanto a sua implantação como o 
projeto arquitetônico da unidade tipo serão determinados pela sua sustentabilidade, de acordo 
com princípios de arquitetura bioclimática, conceitos ecossistêmicos, e de qualidade ambiental.  
Para a aplicação de conceitos relacionados à sustentabilidade arquitetônica e a qualidade 
ambiental, faz-se necessária, além da pesquisa de novas tecnologias construtivas, a retomada 
de técnicas vernaculares. Hulsmeyer (2008) propõe a divisão da concepção das ecovilas em 
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dois enfoques principais: o projeto arquitetônico da unidade tipo, de forma a criar uma 
edificação sustentável, mas que a permita manter características estéticas contemporâneas; e o 
enfoque da conformação do condomínio3, de acordo com seu sítio e entorno, incorporando 
sistemas sustentáveis de infraestrutura, como o aproveitamento de água da chuva, tratamento 
biodinâmico de esgoto, compostagem de resíduos orgânicos, paisagismo, geração de energia 
solar, horta e pomar comunitário. 
Em 1998, o desenvolvimento sustentável promovidos pelas ecovilas foi considerado 
pela ONU como uma das 100 melhores práticas para o desenvolvimento sustentável. No Brasil, 
existem diversas ecovilas, aplicando técnicas bioconstrutivas e soluções construtivas diferentes 
de acordo com a região em que estão inseridas. O aumento da sensibilização global pelo meio 
ambiente e clima trouxe ao país uma maior adesão às práticas rumo ao desenvolvimento 
sustentável, perceptível na procura de parcela da população por estilos de vidas mais 
ambientalmente amigáveis. A Figura 2 retrata a construção da Ecovila Dom José, localizada em 
Alpestre/RS. 
 
Figura 2: construção da Ecovila Dom José em Alpestre/RS. 
Fonte: UniPermacultura 
 
3 como condomínio, neste contexto, entende-se a configuração de casas em formato de loteamento urbano, com 
ou sem barreira física em seus limites territoriais. 
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3.3 TÉCNICAS E MATERIAIS BIOCONSTRUTIVOS 
 
As principais técnicas bioconstrutivas aplicadas no Brasil utilizam terra, pedra ou madeira 
como principal matéria-prima, sendo suas características descritas a seguir.  
 
3.3.1 Técnicas de construção com terra 
 
As técnicas de construção com terra foram subdivididas e classificadas por Houben e 
Guillaud (1994) de acordo com a forma de como a terra é trabalhada, obtendo-se 12 categorias 
apresentadas na Figura 3, agrupadas de acordo com o método de aplicação da terra, podendo 
ser em forma de alvenaria, monolíticas e estruturadas. Estes autores destacam o adobe, a taipa 
de pilão e os blocos de terra comprimida (BTC) como as técnicas mais divulgadas e 
pesquisadas. No Brasil, além destas três técnicas, nota-se também a difusão da técnica mista 
(taipa de mão ou pau a pique). Para as edificações executadas com paredes erguidas ou 
revestidas por terra, é recomendado o dimensionamento e execução de largos beirais (entre 
50cm e 1m), com vistas a evitar o contato excessivo das paredes com a umidade proveniente 
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Figura 3: Técnicas de construção com terra 
Fonte: Houben e Guillaud (1994), adaptada por Santos (2015). 
 
3.3.1.1 Técnica mista (taipa de mão ou pau a pique) 
 
Nesta técnica, utiliza-se a terra em estado plástico misturada a alguma fibra vegetal 
(geralmente palha) como preenchimento de estruturas em trama de madeira (bambu ou outros 
materiais vegetais). Pode ser considerada uma das técnicas mais antigas de bioconstrução, 
tradicional em países de clima tropical (MINKE, 2012), como Brasil, países da África e do 
restante da América Latina. As tramas de madeira são inicialmente configuradas como uma 
esteira ou rede, de modo que permita vãos de 10 a 25 cm e um preenchimento com a mistura 
de terra e fibras. Esta técnica, ilustrada na Figura 4, pode ser aplicada em paredes externas ou 
internas, em um sistema de vedação vertical sem função estrutural. Recomenda-se, para a 
melhor cura e minimização da retração da terra, a elaboração de ensaios simples de traço in 
loco, observados na Figura 5, bem como a proteção das paredes recém construídas da incidência 
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solar.  Para estas construções, é recomendada uma estrutura dimensionada em madeira, bem 
como a execução de fundações em pedra em formato de vala, com o intuito de fixar o 
madeiramento estrutural, bem como as tramas verticais das paredes. 
 
 
Figura 4: Madeiramento e tramas da parede de técnica mista 
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Figura 5: Ensaios de retração para obtenção de traço de argamassas com bases cimento e terra 




Denomina-se Cob a técnica escultória em que a terra, em estado plástico, é moldada 
diretamente, sem formas ou moldes para levantar as paredes (SANTOS, 2015). Inicialmente 
utilizada na África e Ásia, a técnica, de acordo com Minke (2012), pode ser considerada como 
a mais primitiva de construção em terra, visto que não exige nenhuma ferramenta em sua 
execução. Nesta técnica, o conteúdo e a consistência da massa de terra desempenham um papel 
importante, devendo a terra utilizada ser de característica muito arenosa (acima de 85% de areia) 
para minimizar os efeitos de retração na secagem (SANTOS, 2015).  
O processo de construção consiste na modelagem da terra diretamente em estado 
plástico ou no empilhamento de bolas de terra, posteriormente regularizadas de maneira 
artesanal para atingir a forma desejada, podendo ser empregadas em paredes estruturais, de 
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Figura 6: casa construída em Cob e alvenaria de pedra. 
Fonte: Gerry Thomasen; PROMPT (2008) 
 
3.3.1.3 Taipa de pilão ou terra compactada 
 
A técnica de taipa de pilão ou taipa batida é bastante utilizada no Brasil. O processo 
construtivo consiste no preenchimento de uma fôrma de madeira, chamada taipa ou taipal, com 
terra úmida em camadas de 10 a 15cm e sua compactação através de batidas com auxílio de um 
pilão ou soquete. As fôrmas são usualmente feitas com tábuas paralelas separadas, porém 
conectadas por espaçadores (MINKE, 2012), sendo que, quanto mais leves as fôrmas, menos 
árduo o trabalho necessário para erguê-las. As paredes em taipa de pilão têm espessura usual 
entre 30 e 120cm, podendo ser utilizadas como paredes portantes ou apenas vedação vertical. 
A obra mais significativa com o uso desta técnica é a Muralha da China, construída no ano 220 
a.C. No Brasil, a taipa de pilão foi utilizada principalmente na construção de igrejas no período 
colonial. A Figura 7 mostra a construção de uma parede em taipa de pilão pela empresa 
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Figura 7: construção de uma parede em taipa de pilão. 
Fonte: TAIPAL (2018); VENDRAMI (2018) 
 
3.3.1.4 Técnicas de terra ensacada 
 
A taipa ensacada consiste em uma técnica de bioconstrução que utiliza sacos com terra 
comprimida para fazer paredes e coberturas, de modo a gerar paredes estruturais, em formatos 
retangulares ou curvos. A técnica ganhou popularidade quando, na década de oitenta, o 
superadobe, criado pelo arquiteto Nader Khalili (1936 – 2008), rendeu a ele o prêmio em um 
concurso oferecido pela NASA, que consistia em desenvolver uma técnica que fosse viável para 
a construção de uma base na lua.  
No Brasil, esta técnica vem sendo denominada como superadobe ou hiperadobe, sendo 
a fibra do material de ensacamento da terra a principal diferença entre as duas denominações. 
O superadobe utiliza sacos contínuos de polipropileno de aproximadamente 50cm de largura, 
adquirido em bobinas, enquanto que o hiperadobe utiliza sacos de ráfia ou similares, sendo 
considerado mais ecologicamente correto. No entanto, considera-se essa denominação 
inapropriada, pela relação de grandeza estabelecida com o adobe tradicional (PROMPT, 2012). 
O processo construtivo consiste na sobreposição de camadas de sacos padronizados (individuais 
ou contínuos) que são preenchidos com terra local (estabilizada ou não) e compactadas uma a 
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uma. Dependendo do tipo de saco e do projeto, é recomendado o uso de arame farpado entre as 
fiadas para aumentar seu atrito e resistência à tração (SANTOS, 2015). Pode ser empregada na 
construção de muros de contenção, paredes estruturais ou de fechamento e cúpulas. Um dos 
benefícios da técnica é a aplicação em regiões com qualquer tipo de solo, já que o ensacamento 
e a amarração entre as fiadas garantem a coesão necessária à solução construtiva. As Figuras 8 
e 9 mostram a construção de paredes de superadobe no município de Montenegro/RS.  
 
 
Figuras 8 e 9: compactação superior (esquerda) e lateral (direita) das paredes da sede do Instituto 
Morro da Cutia, em Montenegro/RS. 




O adobe, popularmente conhecido como tijolo cru, é considerado por Minke (2012), um 
dos sistemas mais difundidos, conhecidos e utilizados em construção com terra. Tem como 
componentes tijolos produzidos in loco através do preenchimento de fôrmas fabricadas com 
terra em estado plástico, em proporções adequadas de argila e areia, compactada manualmente 
seguida pela secagem das peças ao ar. Após a secagem, realizada geralmente em um período 
de três semanas, os blocos são utilizados na execução de alvenaria autoportante ou de vedação, 
unidos preferencialmente com argamassas com a mesma base preparada para a confecção das 
peças de adobe, com a limitação de execução em 1m de altura por dia. Os blocos podem ser 
empregados em alvenarias estruturais, de vedação vertical e cúpulas, sendo uma técnica que se 
estendeu pelos climas secos, áridos, subtropicais e temperados do planeta. A Figura 10 ilustra 
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Figura 10: construção de uma residência em alvenaria de adobe em Imbituba/SC 
Fonte: Cecilia Prompt; VENDRAMI (2018) 
 
3.3.1.6  Blocos de terra comprimidos (BTC) 
 
Os blocos de terra comprimidos (BTC), assim como o adobe tradicional, consiste na 
fabricação de blocos em terra crua para a execução de alvenaria de vedação e alvenaria 
estrutural. A principal diferença entre estas duas técnicas dá-se no processo de conformação e 
padronização dos blocos. Enquanto o adobe utiliza fôrmas pré-fabricadas e moldagem 
artesanal, os BTC são fabricados com o auxílio de uma prensa de dimensões padronizadas, que 
pode ser manual ou automatizada, permitindo o desmolde imediato das peças (SANTOS, 2015). 
Esta técnica permite a execução dos mais variados padrões de blocos, que podem ter suas 
características físico-mecânicas melhoradas com a adição de estabilizantes (NEVES; MILANI, 
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Figura 11: Exemplos de BTC com características geométricas distintas. 
Fonte: NEVES; MILANI, 2011. 
  
3.3.2 Técnicas em construção em madeira 
 
A madeira pode ser considerada como um material de construção convencional. 
Edificações estruturadas em eucalipto, pinus, madeira de lei, entre outras, são populares 
mundialmente, embora seu uso tenha sido substituído ao longo das últimas décadas, por 
edificações de alvenaria, concreto e aço. Como alternativas a serem somadas ao sistema 




O bambu, além de compor peças ornamentais, pode também ser utilizado como solução 
construtiva em edificações, podendo ser aplicados tanto em coberturas, como na estrutura de 
edifícios e casas, conforme ilustra a Figura 12. Entre as espécies indicadas para adoção como 
elementos estruturais, destacam-se a Guandua Angustifolia e a Dendrocalamus Giganteus e B. 
Gigantea. Buscando uma melhor distribuição dos esforços, os elementos de bambu devem ser 
arranjados e encaixados através de juntas. Destaca-se como um dos cuidados no manejo e corte, 
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optar-se por cortar ou segmentar o bambu em seus nós (juntas naturais), a fim de garantir maior 
resistência. Para usos estruturais, é necessária a avaliação do material por ensaios de resistência 
à compressão, resistência à tração e módulo de elasticidade.  
 
 
Figura 12: residência com estrutura em bambu, localizada no México. 




Cordwood é o nome dado à técnica em que se empregam tocos e troncos de madeira de 
modo a erguer paredes de alvenaria intertravadas entre si. De acordo com Roy (2018) apud 
Alencastro e Silva (2019), a alvenaria em cordwood é considerada adequada para a construção 
de casas pequenas ou grandes, compostas por paredes estruturais ou apenas de vedação vertical, 
em situações em que há madeira em abundância, demonstrando eficiência tanto em climas 
úmidos quanto secos. Em relação aos cuidados, pode-se destacar a seleção e o preparo da 
madeira, que precisa ser seca de maneira controlada a fim de garantir sua qualidade e a 
respirabilidade do sistema. Assim como as técnicas em terra, é recomendada a projeção de 
beirais largos, que possam afastar as paredes do contato excessivo com as intempéries, 
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garantindo a sua durabilidade. As três principais formas de uso da alvenaria em cordwood são 
destacadas por Roy (2016 apud ALENCASTRO, SILVA, 2019, p. 24) como: 
 
a) vedação entre uma estrutura de vigas e pilares; 
b) como paredes autoportantes curvas;  
c) paredes autoportantes com cantos empilhados.  
 




Figura 13: paredes em execução com técnica de cordwood. 
Fonte: (ALENCASTRO E SILVA, 2019) 
 
3.4 OS PROJETOS DE LEI PLS 296/2018 E PL 9813/2018 
 
O Projeto de Lei do Senado nº 296/2018, proposto pelo senador Randolfe Rodrigues, em 
conjunto com o Projeto de Lei nº 9813/2018, em tramitação na câmara dos deputados, proposto 
pelo deputado Alessandro Molon, contempla proposições de alteração da Lei nº 11.977/2009, 
regulamentadora do Programa Minha Casa Minha Vida. As propostas, embora tramitem em 
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casas legislativas distintas, apresentam texto de semelhante teor, propondo a inserção da 
bioconstrução no escopo do Programa Minha Casa Minha Vida. 
A proposta inclui a definição, no Artigo 1º da Lei 11.977/2009, do conceito de técnicas 
bioconstrutivas, redigido conforme segue: 
 
 técnicas de bioconstrução: tecnologias de impacto ambiental reduzido na 
construção de moradias, por meio do emprego de técnicas de arquitetura 
adequadas ao clima, segundo padrões de eficiência energética, ao tratamento 
adequado de resíduos e ao uso de matérias-primas locais que promovam o 
aproveitamento dos conhecimentos e dos saberes gerados pelas comunidades 
beneficiadas.  (BRASIL, 2018a).  
 
Além disso, os projetos têm como objetivo estabelecer, no 73º Artigo da mesma Lei 
11.977/2009, percentuais mínimos de unidades habitacionais por Município em que serão 
utilizadas das técnicas de bioconstrução. Dentre estas especificações, propõe-se: 
 
a) o mínimo de 5% das unidades habitacionais (UH) construídas em 
cada município com recursos do FGTS e  
b) o mínimo de 10% das demais UH construídas em cada Município, 
incluídos os subprogramas voltados a famílias organizadas em 
cooperativas habitacionais ou mistas, associações e demais entidades 
privadas sem fins lucrativos e municípios com população de até 50 mil 
habitantes, não integrantes de regiões metropolitanas das capitais 
estaduais, para famílias incluídas na faixa de renda de entrada do 
programa. (BRASIL, 2018a). 
 
Ainda neste Artigo, propõe-se também o subsídio adicional de 10% do valor das UH 
bioconstruídas em relação àquelas construídas com técnicas convencionais. 
Como justificativas atreladas às propostas, podem ser citadas:  
a) as preocupações ambientais frente ao panorama climático atual; 
b)  o uso de técnicas não agressivas e a não emissão de toxinas prejudiciais ao meio 
ambiente e à saúde humana;  
c) o baixo custo de construção, em comparação às soluções em concreto e 
alvenaria, visto que a maior parte dos materiais está disponível no local e/ou provém de 
reuso;  
d) a contribuição para a redução do déficit habitacional;  
e) moradias mais economicamente acessíveis, maior engajamento comunitário e 
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4 O PROGRAMA “MINHA CASA MINHA VIDA” 
 
O programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), criado em 2009 no governo do presidente 
Luís Inácio Lula da Silva, é um programa federal de financiamento habitacional com o intuito 
de tornar possível o acesso à moradia para famílias brasileiras de baixa renda, com a finalidade 
de tentar reduzir o déficit habitacional no país. O acesso à moradia dá-se em forma de subsídio 
de habitações para famílias de renda mensal até R$1.800,00 e pela facilidade das condições de 
financiamento de imóveis para famílias com renda mensal de até R$9.000,00. Segundo dados 
da Caixa Econômica Federal, o programa promoveu a aquisição da casa própria a 14,7 milhões 
de famílias, o correspondente a 7% da população brasileira. 
 
4.1 FAIXAS E MODALIDADES DO PROGRAMA 
 
Conforme já exposto no capítulo dois deste trabalho, o PMCMV apresenta três 
subdivisões, denominadas faixas, estabelecidas de acordo com a renda familiar mensal dos 
candidatos ao financiamento, descritas no website da Caixa Econômica Federal (CEF, 2019). 
A faixa 1, para famílias com renda de até R$1.800,00, conta com subsídios de até 90% do valor 
do imóvel, sendo o saldo financiado em até 120 meses com prestações mensais entre R$ 80 e 
R$ 270, tendo a hipoteca do imóvel como garantia de financiamento. A faixa 1,5 é destinada a 
famílias com renda mensal de até R$2.600,00, contando com imóvel financiado pela Caixa por 
até 30 anos, com taxas de juros reduzidas a 5% ao ano e subsídios de até 47,5 mil reais. As 
famílias contempladas pela faixa 2 do programa têm como característica apresentarem renda 
mensal dentro do limite de R$ 4.000,00, contando com subsídio de até 29 mil reais e taxa de 
juros entre 5,5% e 7% ao ano. Famílias beneficiadas pela faixa 3 do programa apresentam renda 
familiar mensal de até R$ 9.000,00, não contando com subsídio governamental, mas sim com 
a redução da taxa de juros em relação ao mercado, estabelecida para o programa em até 9,16% 
ao ano.  
O estudo proposto neste trabalho optou pela análise das diretrizes e regulamentações para 
a execução do recorte definido pela Faixa 1 do programa. Esta escolha baseou-se no 
entendimento da autora de que esta faixa pode ser considerada como o recorte social do 
programa, contemplando a parcela mais significativa do déficit habitacional brasileiro, 
composto por famílias de baixa renda ou situação de extrema pobreza, que reside em zonas de 
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risco, coabitação, habitações precárias ou inadequados. Para esta faixa, o programa é dividido 
em três grandes modalidades: (i) Minha Casa Minha Vida Urbano, (ii) Minha Casa Minha Vida 
Entidades e (iii) Minha Casa Minha Vida Rural. 
 
4.1.1  Minha Casa Minha Vida Urbano 
 
O PMCMV Urbano, inserido no Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU), tem 
por objetivo promover a produção ou aquisição de novas unidades habitacionais ou a 
requalificação de imóveis urbanos. Contempla as sub-modalidades de financiamento 
conhecidas como: Empresas, FGTS e Municípios com até 50 mil habitantes. Na prática, todas 
as modalidades são executadas pela iniciativa privada, sendo diferenciadas entre si apenas na 
origem do recurso (Fundo de Arrendamento Residencial, FGTS e Fundo de Desenvolvimento 
Social), critérios de escolha dos beneficiários e do subsídio recebido pelas cidades e municípios. 
Independentemente do fundo de origem, todos os recursos provenientes do governo federal são 
repassados pelo Ministério do Desenvolvimento Regional para a CEF (CAIXA, 2019). Esta 
modalidade contempla a construção de residências unifamiliares prontas para habitação, em 
casas ou apartamentos, agrupadas e situadas em loteamentos urbanos, situadas em regiões com 
infraestrutura completa de saúde, educação e acesso à mobilidade urbana. 
 
4.1.2 Minha Casa Minha Vida Entidades (MCMV-E) 
  
O Programa Minha Casa Minha Vida Entidades foi criado em 2009 com o objetivo de 
tornar a moradia acessível às famílias organizadas por meio de cooperativas habitacionais, 
associações e demais entidades privadas sem fins lucrativos.  Sua principal característica 
define-se pelo estímulo ao cooperativismo e a participação da população como protagonista na 
solução dos seus problemas habitacionais. O PMCMV Entidades tem como objetivo atender as 
necessidades de habitação da população de baixa renda nas áreas urbanas, garantindo o acesso 
à moradia digna com padrões mínimos de sustentabilidade, segurança e habitabilidade. 
O processo de escolha das famílias deve ser transparente, sendo obrigatória a 
publicização dos critérios de seleção nos meios de comunicação do Município. Para participar 
do Programa, a entidade precisa estar previamente habilitada pelo Ministério das Cidades e a 
proposta deve ser selecionada, após a análise e aprovação dos projetos pela CAIXA. O 
Programa funciona por meio da concessão de financiamentos a beneficiários organizados de 
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forma associativa por uma Entidade Organizadora (associação, cooperativa, sindicato, etc), 
com recursos provenientes do Orçamento Geral da União (OGU), aportados ao Fundo de 
Desenvolvimento Social (FDS). Além disso, permite a contrapartida complementar de estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, por intermédio do aporte de recursos financeiros, bens 
e/ou serviços economicamente mensuráveis, necessários à composição do investimento a ser 
realizado.  
Com a extinção do Ministério das Cidades e os cortes governamentais em investimentos 
dos últimos anos, o Programa Minha Casa Minha Vida Entidades foi suspenso, no ano de 2019, 
por período indeterminado. 
 
4.1.3 Minha Casa Minha Vida Rural 
 
O Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) foi criado pelo Governo Federal no 
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, através da Lei 11.977/2009, com a finalidade de 
possibilitar ao agricultor familiar, trabalhador rural e comunidades tradicionais o acesso à 
moradia digna no campo, seja construindo uma nova casa ou 
reformando/ampliando/concluindo uma existente (CAIXA, 2019). É destinado a agricultores 
familiares e trabalhadores rurais com renda bruta anual até R$ 78.000,00, formados por grupos 
de no mínimo quatro e no máximo 50 famílias, precisando ser organizadas através de uma 
entidade (sindicato, cooperativa, etc). Para a definição de beneficiários do PNHR são também 
considerados agricultores familiares: os assentados beneficiários do Plano Nacional de Reforma 
Agrária (PNRA); pescadores artesanais, extrativistas, aquicultores, maricultores, piscicultores; 
comunidades quilombolas, povos indígenas e demais comunidades tradicionais.   
As famílias podem ser enquadradas, ainda, em 3 subgrupos, conforme renda e subsídio 
recebido pelo governo federal. O Grupo I contempla famílias com renda até R$ 17.000,00/ano. 
O subsídio é concedido pelo OGU, mediante devolução de contrapartida correspondente a 
apenas 4% do valor recebido, com início das parcelas somente após a entrega da nova 
residência.  O Grupo II contempla famílias com renda entre R$ 17.000,00 e R$ 33.000,00/ano, 
permanecendo os recursos disponíveis para construção e reforma por 12 meses, com uma taxa 
nominal de juros de 5% ao ano e financiamento de até R$ 30.000,00. Já o Grupo III financia 
em até 10 anos montantes para construção e reforma de residências de famílias com renda entre 
 
___________________________________________________________________________ 
SCHULTE, Anielle Luine Perret. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2020  
50 
R$ 33.000,00 e R$ 78.000,00/ano, com o início das prestações somente após a conclusão da 
obra. 
 
4.2 ASPECTOS DE DESTAQUE NA ANÁLISE DAS NORMAS LEGAIS 
RELACIONADAS AO PMCMV 
 
Para a melhor compreensão das dimensões reguladoras do Programa, faz-se necessária a 
análise dos documentos legais regulamentadores do mesmo. 
 
4.2.1 Trabalho Social 
 
O trabalho social, no âmbito do PMCMV, é definido pela Portaria do Ministério das 
Cidades nº 464 de 25 de julho de 2018 como aquele que compreende  
 
[...] um conjunto de estratégias, processos e ações, realizado a partir de estudos 
diagnósticos integrados e participativos do território, compreendendo as 
dimensões: social, econômica, produtiva, ambiental e político institucional do 
território e da população beneficiária. Esses estudos consideram também as 
características da intervenção, visando promover o exercício da participação 
e a inserção social dessas famílias, em articulação com as demais políticas 
públicas, contribuindo para a melhoria da sua qualidade de vida e para a 
sustentabilidade dos bens, equipamentos e serviços implantados. (BRASIL, 
2018b) 
 
No contexto desta Portaria, destacam-se como diretrizes para o Trabalho Social em 
Habitação de Interesse Social (HIS) aplicadas ao PMCMV, elencadas pela CEF (2019) em seu 
website: 
 
a) Divulgar as informações sobre o programa, esclarecendo o papel de 
cada agente envolvido, seus direitos e deveres, sensibilizando os beneficiários 
sobre a importância da moradia, dos bens e/ou serviços como valor de uso e 
suporte para a melhoria da qualidade de vida; 
b) Viabilizar a participação das famílias na implementação do 
empreendimento, na gestão dos recursos financeiros, bem como na 
manutenção dos bens e/ou serviços gerados, visando o desenvolvimento 
comunitário; 
c) Implantar projetos adequados à realidade socioeconômica e cultural da 
comunidade, ao porte do empreendimento e ao prazo de execução das obras; 
d) Realizar atividades voltadas à participação e à organização dos 
beneficiários, à difusão de informações relativas à operação, ao contrato, à 
importância da adimplência, à fixação dos beneficiários nos imóveis, bem 
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como orientar as famílias quanto ao correto uso e à conservação da moradia, 
dos bens e/ou serviços, visando a sustentabilidade do programa; 
e) Contemplar atividades voltadas para a implantação da produção, 
utilizando o regime de autoconstrução, autoajuda e/ou mutirão, quando for o 
caso. 
 
A Lei Federal 11.977 em seu Artigo 3º, parágrafo 5º traz como responsabilidade dos 
Estados, Municípios e Distrito Federal que aderirem ao PMCMV a execução do trabalho 
técnico e social pós-ocupação dos empreendimentos implantados, na forma estabelecida em 
termo de adesão a ser definido em regulamento. (parágrafo incluído pela Lei nº 12.424, de 
2011).  
 
4.2.2 Participação Comunitária 
 
A participação comunitária é destacada como premissa institucional, principalmente na 
modalidade rural do PMCMV. De acordo com a CEF (2019), o engajamento popular 
comunitário é positivo em HIS, pois contribui para sustentabilidade dos empreendimentos, 
compromete o beneficiário com as obras e os serviços, resgatando direitos e deveres. A 
participação popular nas etapas de projeto e construção empodera as comunidades, pois 
considera o cidadão como sujeito da ação, e não apenas objeto passivo da intervenção 
promovida por outrem, estimulando o beneficiário a ser protagonista da sua história. Além 
disso, a aproximação popular com o processo construtivo permite um pleno conhecimento das 
condições operacionais e técnicas do empreendimento, minimizando a necessidade de 
assistência técnica especializada, promovendo a transparência na aplicação dos recursos e 
diminuição dos custos de manutenção. 
 
4.2.3 Aplicação dos Recursos do Fundo Nacional De Habitação De Interesse Social 
(FNHIS) 
 
O Decreto Presidencial nº 5.796, de 6 de junho de 2006, em seu segundo capítulo, afirma 
que a aplicação dos recursos oriundos do FNHIS deve ocorrer de maneira descentralizada e por 
intermédio dos Estados, Municípios e o Distrito Federal, de modo a contemplar as seguintes 
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I - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e 
arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 
II - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 
III - urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização 
fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social; 
IV - implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos 
urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social; 
V - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias; 
VI - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou 
deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse 
social; 
VII - aquisição de terrenos, vinculada à implantação de projetos habitacionais; 
e 
VIII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho 
Gestor do FNHIS. (BRASIL, 2006). 
 
4.2.4 O Sistema Nacional De Avaliação Técnica (SINAT) 
 
O Sistema Nacional de Avaliação Técnica (SINAT) surge como iniciativa da 
comunidade técnica nacional para dar suporte à operacionalização de um conjunto de 
procedimentos reconhecido por toda a cadeia produtiva da construção civil, objetivando avaliar 
novos produtos utilizados nos processos de construção. Este sistema tem como meta o estímulo 
à inovação tecnológica, de modo a aumentar o número de alternativas disponíveis para a 
produção habitacional, sem aumentar o risco de insucesso no processo de inovação, 
aumentando a competitividade do setor produtivo. 
A principal função do SINAT consiste na avaliação de novos produtos para a 
construção, quando não existirem normas técnicas prescritivas específicas aplicáveis ao 
produto, de modo a suprir, provisoriamente, lacunas da normalização técnica prescritiva. 
A Portaria do Ministério das Cidades n° 110 de 5 de março de 2015 regulamenta o 
procedimento para realização de auditorias técnicas, no âmbito do SiNAT e do Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H). Estas auditorias têm como 
objetivo harmonizar os procedimentos realizados pelas Instituições Técnicas Avaliadoras 
(ITAs), de modo a permitir a avaliação dos materiais e técnicas durante os processos de 
fabricação, execução e pós-ocupação.  
A Portaria define as auditorias técnicas, no âmbito do SiNAT, em a) auditoria técnica 
inicial e b) auditorias técnicas periódicas. Conforme artigo 2º do Regimento do SINAT, os 
produtos avaliados são entendidos como sistemas ou subsistemas construtivos, bem como 
processos construtivos. Os produtos são, necessariamente, montados ou instalados em obras, 
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diretamente pelo proponente, ou por terceiros sob supervisão e com corresponsabilidade do 
proponente. 
São também alvo de estudo do SINAT componentes ou materiais inovadores 
industrializados, comercializados diretamente pelo fabricante, por distribuidores ou em 
revendas. Mesmo nestes casos, o desempenho e o comportamento do produto poderão depender 
das condições de montagem, instalação ou aplicação em obra. Em caso de aplicação por 
terceiros, é importante que esta seja feita em conformidade ao Manual do Uso, instalação e 
operação, instruções na embalagem ou qualquer outra documentação fornecida pelo detentor 
do produto. Por isso, as auditorias técnicas precisam ser realizadas também em escala de 
produção. 
No item "Controle da Qualidade" dos formulários de avaliação devem constar 
informações a respeito dos procedimentos de controle adotados para cada produto, 
considerando fase de fabricação e instalação, bem como frequências e tamanhos das amostras 
de componentes/materiais a serem ensaiados e ou verificados. 
As ITAs devem desenvolver planilhas de auditorias ou fichas de verificação (check-
lists) para as auditorias técnicas tanto em fábrica como em obra. Tais planilhas devem ser 
adaptadas a cada produto ou processo de produção, considerando as informações/orientações 
constantes da respectiva diretriz SiNAT de avaliação técnica, do respectivo formulário e de 
outros documentos pertinentes.  
As auditorias para avaliação dos sistemas, subsistemas ou processos construtivos, são 
realizadas na fabricação e na instalação/aplicação do produto inovador. Para a análise do 
comportamento em uso (pós-ocupação) pode ser realizada auditoria em produto instalado ou 
aplicado. Estas avaliações são necessárias para a comprovação do desempenho e avaliação da 
qualidade e durabilidade do produto em teste.  
 
4.2.5 Prioridade de atendimento pelo programa 
 
A Lei Federal Brasileira nº 11.977 de 2009, que regulamenta o PMCMV, elenca em seu 
Artigo 3º condições familiares consideradas prioritárias para benefício do PMCMV. Em linhas 
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a) Famílias residentes em áreas de risco ou insalubres ou que tenham sido 
desabrigadas; (incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) 
b) Famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e (incluído pela 
Lei nº 12.424, de 2011)  
c) Famílias de que façam parte pessoas com deficiência. (incluído pela Lei nº 
12.424, de 2011) (BRASIL, 2009). 
 
O parágrafo 1º reitera que, em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento 
devem contemplar também: 
 
I – a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de 
terrenos localizados em área urbana consolidada para implantação de 
empreendimentos vinculados ao programa; 
II – a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 
de medidas de desoneração tributária, para as construções destinadas à 
habitação de interesse social; 
III – a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001, voltados ao controle da retenção das áreas urbanas em 
ociosidade. (BRASIL, 2009). 
 
4.2.6 Acessibilidade Universal e novas tecnologias construtivas 
 
De acordo com o Artigo 73 da Lei Federal 11.977, serão assegurados ao PMCMV: 
 
I – condições de acessibilidade a todas as áreas públicas e de uso comum; 
II – disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas com 
deficiência, com mobilidade reduzida e idosos, de acordo com a demanda; 
III – condições de sustentabilidade das construções; 
IV – uso de novas tecnologias construtivas. 
Parágrafo único. Na ausência de legislação municipal ou estadual acerca de 
condições de acessibilidade que estabeleça regra específica, será assegurado 
que, do total de unidades habitacionais construídas no âmbito do PMCMV em 
cada Município, no mínimo, 3% (três por cento) sejam adaptadas ao uso por 
pessoas com deficiência. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011). (BRASIL, 
2009). 
 
4.2.7 Requisitos básicos para implantação de loteamentos 
 
Para a implantação de empreendimentos no âmbito do PNHU deverão ser observados, 
segundo Artigo 5-A da Lei Federal 11.977 (adaptado pela autora):  
 
a) localização do terreno na malha urbana ou em área de expansão, observado o respectivo 
plano diretor, quando existente;  
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b) adequação ambiental do projeto; 
c) infraestrutura básica que inclua vias de acesso, iluminação pública e solução de 
esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais, permitindo ligações 
domiciliares de abastecimento de água e energia elétrica;  
d) a existência ou compromisso do poder público local de instalação ou de ampliação dos 
Equipamentos Públicos Urbanos e serviços relacionados à educação, saúde, lazer e 
transporte público.  
 
4.2.8 Infraestrutura e sustentabilidade 
 
A Portaria nº 660 do Ministério das Cidades, datada de 14 de novembro de 2018, dispõe 
sobre as diretrizes para a elaboração de projetos no âmbito do PMCMV, estabelecendo: a) 
especificações técnicas mínimas da unidade habitacional e b) especificações urbanísticas dos 
empreendimentos. Dentro do recorte estudado por este trabalho, torna-se importante destacar 
as premissas do item 3.1.4. (Infraestrutura e sustentabilidade):  
I – quanto à terraplenagem: O projeto do empreendimento deve ser precedido 
de leitura aprofundada do sítio físico e do seu entorno, de forma a minimizar 
a necessidade de cortes e aterros, e prevenir casos de escorregamentos e erosão 
do solo e evitar a eliminação dos elementos arbóreos existentes; 
II- quanto à drenagem: O projeto de drenagem do empreendimento deve ser 
precedido de leitura aprofundada do sítio físico e do seu entorno, de forma a 
considerar as linhas naturais de escoamento de água e reduzir os riscos de 
inundação; 
III – quanto ao conforto térmico: O projeto do empreendimento deve adotar 
estratégias para proporcionar melhores condições de conforto ambiental 
térmico, de acordo com as condições climáticas e características físicas e 
geográficas a zona bioclimática do sítio físico selecionado e seu entorno; 
IV – quanto à eficiência energética: O projeto do empreendimento deverá 
prever estratégias para a redução do consumo de energia e propiciar, quando 
possível, a utilização de fontes renováveis de energia (solar, eólica, 
fotovoltaica, etc.); 
V – quanto ao abastecimento de água: O projeto do empreendimento deve 
favorecer a gestão das águas (potáveis e pluviais) contribuindo para mitigar 
problemas de escassez e para a utilização mais sustentável desse insumo;  
VI – quanto ao saneamento: O projeto do empreendimento deverá favorecer a 
gestão dos esgotos produzidos e resguardar as unidades habitacionais de 
possíveis impactos resultantes da implantação de sistemas locais de 
tratamento; 
VII – quanto à gestão de resíduos sólidos: O projeto do empreendimento 
deverá favorecer a gestão de resíduos sólidos criando as condições necessárias 
para armazenamento e coleta, preferencialmente seletiva; 
VIII – quanto à implantação: O projeto do empreendimento deverá contemplar 
a adequação do projeto urbanístico ao sítio físico, considerando elementos 
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como vegetação existente, cursos d´água e topografia e edificações existentes. 
(BRASIL, 2018c). 
 
4.3 REQUISITOS CONSTRUTIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA  
 
A partir da análise dos diversos documentos que regulamentam e estabelecem diretrizes 
para os projetos de HIS, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, torna-se possível 
destacar os principais requisitos exigidos para a aprovação dos projetos e financiamentos. Neste 
trabalho, foram analisadas as documentações referentes somente aos financiamentos aprovados 
pelo banco Caixa Econômica Federal, de acordo com as especificações mínimas estabelecidas 
no Anexo II da Portaria nº 660 do Ministério das Cidades. As investigações de requisitos e 
diretrizes tiveram seu foco nos critérios principais para a análise de uma edificação de um 
pavimento, unifamiliar, definidos pela autora desta pesquisa como:  
a) desempenho das edificações; 
b) dimensionamento estrutural e sistemas de vedação vertical; 
c) sistema de proteção contra incêndio; 
d) dimensionamento arquitetônico.  
 
4.3.1 Desempenho das edificações  
 
A classificação e aceite dos projetos em função do desempenho para edificações 
unifamiliares respeita o estabelecido nos quatro documentos referentes às Especificações de 
Desempenho nos Empreendimentos de HIS baseadas na ABNT NBR 15.575/2013, 
desenvolvidos pela Secretaria Nacional de Habitação, Ministério das Cidades e pelo Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), entre os anos de 2015 e 2018. 
Em linhas gerais, as soluções construtivas adotadas em projetos de HIS precisam estar em 
conformidade com os requisitos mínimos da Norma 15.575/2013, podendo ser ensaiadas para 
sua regulamentação em Documento de Avaliação Técnica (DATec) emitido pelo SiNAT. 
 
4.3.2 Dimensionamento estrutural  
 
O projeto estrutural das edificações deve estar em conformidade às normas aplicáveis 
estabelecidas, de modo a considerar em seu dimensionamento as condições de uso, operação e 
manutenção, assegurando a segurança e o desempenho ao longo de sua vida útil. O responsável 
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pelo projeto deve apresentar o registro dos dimensionamentos estruturais em seu memorial 
descritivo. Em caso de necessidade de estudos técnicos específicos, é de responsabilidade do 
projetista apresentar, também, os relatórios dos mesmos. É imprescindível a análise dos 
edifícios quanto às condições de cargas de vento no local e no empreendimento para edifícios 
de grande altura ou esbeltez (ABNT NBR 6123 – Forças devidas ao vento em edificações) ou 
ainda em situação topográfica que favoreça a existência de condições específicas sobre a 
estrutura.  
Além do estado limite último (ELU), devem ser consideradas nos projetos todas as 
condições para que não ocorram deformações ou estados excessivos de fissuração (estado limite 
de serviço – ELS), tanto nos elementos da estrutura como nos demais elementos da obra.  
 
4.3.3 Segurança contra incêndio 
 
O sistema estrutural adotado deve atender às exigências da ABNT NBR 15575 no que 
diz respeito à segurança contra incêndio, além do disposto na ABNT NBR 14.432 – Exigências 
de resistência ao fogo de elementos construtivos de edificações - Procedimento. Para estruturas 
de concreto deve atender ainda à ABNT NBR 15200 – Projetos de estruturas de concreto em 
situação de incêndio; para estruturas de aço, a ABNT NBR 14323 - Projeto de estruturas de aço 
e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios em situação de incêndio.  
Para sistemas de alvenaria estrutural, o documento “Orientações ao Proponente para 
Aplicação das Especificações de Desempenho em Empreendimentos de HIS” apresenta 
orientação técnica específica no capítulo “Diretrizes para projeto de estruturas de alvenaria em 
situação de incêndio”, baseada no “Eurocode 6 - Design of masonry structures - Part 1-2: 
General rules - Structural fire design)”. 
O tempo requerido de resistência ao fogo de, no mínimo 30 minutos, deve ser atendido 
por: a) paredes estruturais de edificações habitacionais de até cinco pavimentos; e b) paredes 
de fachada da cozinha e de outros ambientes fechados que abriguem equipamento de gás em 
unidades habitacionais unifamiliares, isoladas, de até 2 pavimentos.  
Para os demais casos, o tempo requerido de resistência ao fogo deve ser considerar a 
altura da edificação, conforme ABNT NBR 14432. Em paredes “dupladas”, os revestimentos 
das duas faces de paredes internas, bem como os materiais empregados entre as paredes (miolo) 
devem atender aos requisitos de combustibilidade, propagação de chamas e densidade ótica de 
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fumaça previstas na ABNT NBR 15575 - Parte 4, mediante comprovação pela apresentação de 
relatório de ensaio. Não ficam dispensados deste tipo de comprovação os sistemas de paredes 
internas em que todas as camadas sejam constituídas de compostos exclusivamente 
incombustíveis (revestimentos à base de cimento, cal, argila, por exemplo), pois a verificação 
de resistência ao fogo é sempre analisada para um sistema construtivo e não somente para 
materiais. 
 
4.3.4 Dimensionamento arquitetônico e Especificações mínimas 
 
O projeto de arquitetura e de todas as especialidades de engenharia devem estar em 
conformidade a todas as normas de projeto aplicáveis, contendo a relação das normas atendidas 
com número, título e ano. Todos os materiais, componentes e subsistemas construtivos devem 
estar, comprovadamente, conformes às suas respectivas normas de especificação.  Quando a 
norma de especificação do material não incorporar requisitos de desempenho da ABNT NBR 
15575, deve ser comprovada também a conformidade deste à ABNT NBR 15575, apresentando 
documentos comprobatórios. No caso de não existir Programa Setorial da Qualidade (PSQ) do 
produto-alvo, é permitida a apresentação de certificado no âmbito do Sistema Brasileiro de 
Avaliação da Conformidade (SBAC), emitido por Organismo de Certificação de Produto (OCP) 
acreditado pelo Instituto Nacioal de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), ou de 
relatório dos ensaios dos lotes de produto, realizados conforme as normas de especificação ou 
conforme a ABNT NBR 15575. 
As especificações arquitetônicas mínimas para a concepção de projetos de HIS, no 
âmbito do PMCMV, estabelecidas pelos Anexos II e III da Portaria do Ministério das Cidades 
nº 660 podem ser encontradas no Anexo C deste trabalho. Estas, dividem-se em especificações 
para as Unidades Habitacionais (UH) e especificações urbanísticas para os empreendimentos, 
compreendidas, respectivamente, nos Anexos II e III da Portaria. 
Dentre as especificações para as UH, compreendidas pelo Anexo II, destacam-se: 
a) a definição mínima de cômodos, bem como de seus móveis e mobiliários componentes 
mínimos;  
b) definição da área útil mínima da UH em 36,00m² com área de serviço externa e 38,00m² 
com área de serviço interna;  
c) garantias de acessibilidade e atendimento à NBR 9050 – “Acessibilidade a edificações, 
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos” pelas UH, disponibilizando unidades 
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adaptadas e condições mínimas de acesso e tráfego nas UH padrão e áreas comuns do 
empreendimento;  
d) definição de soluções construtivas e materiais para cada sistema da UH, destacando a 
possibilidade de utilização de soluções equivalente, desde que comprovado o 
desempenho mínimo pela NBR 15.575;  
e) garantia de possibilidade de futura ampliação da UH sem prejuízo das condições de 
iluminação e ventilação natural dos cômodos pré-existentes;  
f) permissão do uso de tecnologias inovadoras de construção homologadas pelo SiNAT, 
desde que instaladas placas informativas nas edificações dos empreendimentos;  
g) prever solução para instalação de máquina de lavar roupas, com ponto elétrico, 
hidráulica e saída de esgoto exclusivos; 
h) garantia de ventilação cruzada em UH unifamiliares localizadas nas zonas bioclimáticas 
7 e 8, de modo a permitir o escoamento de ar entre pelo menos duas fachadas diferentes, 
opostas ou adjacentes. 
Dentre as especificações Urbanísticas dos Empreendimentos, compreendidas pelo Anexo III, 
destacam-se: 
a) definição do porte máximo do condomínio em 300 UH para edificação ou conjunto de 
edificações multifamiliares; 
b) limitações quanto ao tamanho de quadra e parcelamento e uso do solo; 
a) garantia de acesso ao empreendimento por via pavimentada, dotada de iluminação 
pública e que permita o acesso a transporte público, além de permitir a circulação 
confortável e segura de bicicletas por intermédio da criação de ciclovias, ciclofaixas ou, 
na impossibilidade de previsão destes elementos, pela adoção de sinalização adequada; 
b) garantia de rota acessível em todas áreas privadas de uso comum no empreendimento, 
nos termos da NBR 9050; 
c) garantia da oferta de transporte público coletivo ou criação de novas linhas junto ao 
poder público, em caso de localidade ainda sem acesso; 
d) atribuição de áreas comerciais segundo demanda mínima estabelecida e segundo 
normativa municipal de uso e parcelamento do solo; 
e) existência ou inserção de novos equipamentos públicos comunitários, associadas a 
praças, áreas verdes, áreas de uso comercial ou outras de uso comum, de modo a criar 
centralidades, associando usos diferentes num mesmo espaço, evitando-se sua 
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implantação em áreas residuais que comprometam sua função em virtude de má 
localização; 
f) requisitos mínimos de tratamento paisagístico, preservação de Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e sistemas de espaços livres; 
g) distância mínima de afastamento entre edificações e garantia de permeabilidade visual 
do conjunto em 50%; 
h) especificações de infraestrutura e sustentabilidade, através da adequação de projetos de 
terraplenagem, drenagem, abastecimento de água e saneamento às características do 
solo, da zona bioclimática, bem como garantir a viabilidade ou ampliação de redes 
existentes de modo a suprir as demandas básicas dos novos empreendimentos; 
i) instalação de sistemas que permitam a medição individual de água e gás; 
j) projeto que contemple eficiência energética em iluminação de áreas comuns, bem como 
sistema de bombeamento eficiente nível A, quando houver. 
 
4.4 ANÁLISE DE PÓS OCUPAÇÃO NA PERCEPÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DO 
PROGRAMA 
 
Durante os anos de 2013 e 2014, a Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das 
Cidades, com o objetivo de colaborar para o desenvolvimento do PMCMV e das políticas 
públicas de habitação e inserção urbana, estabeleceu uma pesquisa de satisfação com os 
beneficiários da Faixa 1 do programa, que culminou no livro “Pesquisa de satisfação dos 
beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida” pelo Ministério das Cidades, em 2014. A 
análise proposta pela pesquisa baseou-se na percepção dos beneficiários sobre as três dimensões 
distintas de percepção que trazem informações complementares sobre o habitar doméstico: a 
casa, a moradia e a habitação. A metodologia do estudo define que “a percepção de casa está 
associada diretamente aos aspectos físicos do local habitado (seja ele uma casa ou um 
apartamento), enquanto que a percepção de moradia está relacionada ao habitar (viver) nessa 
casa física, ou seja, às qualidades físicas que permitem (ou não) o habitar adequado, em termos 
de conforto e local de abrigo. A percepção de habitação engloba as visões com relação ao 
entorno da casa – a vizinhança e suas características – e à sua inserção urbana, considerando o 
acesso a equipamentos públicos essenciais, como saúde, educação e transportes”. As entrevistas 
com os habitantes das UH realizaram-se com base em questionários compostos de 22 
afirmativas, inseridas no Anexo D deste trabalho. 
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O texto do estudo transcreve, ainda, relatos de moradores de dois condomínios em São 
Paulo, de modo a complementar as análises realizadas pelos questionários nestes 
empreendimentos. Em relação ao Condomínio Jardim Bassoli, localizado em Campinas/SP, 
sobressaíram-se, especialmente, os problemas relacionados à distância e à dificuldade de acesso 
aos equipamentos urbanos e acesso à cidade, à configuração do condomínio como “lar dos 
pobres e do tráfico”, à falta de segurança e acesso à saúde. 
 
“Não tem nada perto, não tem uma padaria, não tem um bar, não tem um 
mercado, um posto de saúde; aqui tudo é muito longe.” (moradora) 
“Achei que ia ter trabalho perto, posto de saúde, escola, creche. Quando nós 
chegamos aqui não vimos nada disso.” (moradora) 
“Se você preenche a ficha pra um emprego e escreve lá que mora no Bassoli, 
pode esquecer, que ninguém vai te chamar.” (moradora) 
“Quando eles (polícia) vêm aqui no Bassoli, é só para prender; eles não estão 
aqui quando a gente precisa”. (moradora) 
“Aqui nós não temos nada, se você passar mal e chamar uma ambulância, vai 
mais rápido se for a pé.” (moradora) (BRASIL, 2014). 
 
Já no Residencial Floresta, localizado em Mogi Mirim/SP, os principais problemas 
destacados pelos moradores são a infraestrutura precária e a localização dos empreendimentos. 
“No geral, tá precário a estrutura, mas, sobre a moradia, o bairro, os vizinhos, né, a gente tamos 
vivendo todo mundo em harmonia, né, só que há essas questões aí, que todo mundo precisa.” 
(moradora). 
De maneira geral, os resultados da pesquisa em relação à percepção de conforto nas UH, 
apontados na Tabela 1, mostram indicadores de insatisfação em relação à umidade em 
condomínios localizados na região sul do país. Os índices de Iluminação são considerados 
bastante elevados, em oposição à satisfação com a temperatura das edificações, que apresenta 
média nacional de satisfação em 5,34. Estes dados permitem concluir a deficiência dos projetos 
na avaliação dos fatores climáticos em que as edificações estão localizadas, atribuindo soluções 
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Tabela 1: resultados de avaliação satisfação de fatores climáticos e conforto das UH 
Fonte: Ministério das Cidades e IPEA (2014) 
 
Em relação à satisfação com o entorno das UH, destacam-se as preocupações com a 
segurança dos bairros e vilas, assim como as insatisfações com as opções de lazer oferecidas 
pelo empreendimento e bairro. Estes indicadores estão intimamente relacionados, 
principalmente se forem também comparados com a grande insatisfação com o Trabalho Social 
(ou a sua ausência) nestes empreendimentos, abrindo margem para o aumento da criminalidade 
devido à falta de oportunidades de lazer e acesso à escola, destacados nas Tabelas 2 e 3.  
Apesar disso, a Tabela 4 contempla a pesquisa de satisfação em relação à moradia em 
si e ao aumento da sensação de bem-estar, que apresentaram resultados bastante positivos. Uma 
análise sobre este fato permite concluir que, embora os empreendimentos e seus moradores 
apresentem diversos desafios e dificuldades, muitas vezes este novo contexto é considerado 
pelos usuários como melhor do que o antigo contexto em que estavam inseridos. Longe de 
 
___________________________________________________________________________ 
Análise de compatibilização do uso de técnicas de Bioconstrução em Programas de Habitação 
Popular no contexto brasileiro do Programa Minha Casa Minha Vida 
63 
significar que as políticas públicas de habitação sejam satisfatórias, esta análise permite 
considerar os pequenos avanços sociais alcançados com o PMCMV, bem como apresenta 
publicamente aspectos significativos que precisam avançar dentro destas políticas. 
 
 
Tabela 2: resultados de avaliação de satisfação com o entorno das UH 
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Tabela 3: resultados de satisfação em relação à inserção urbana das UH 




Análise de compatibilização do uso de técnicas de Bioconstrução em Programas de Habitação 
Popular no contexto brasileiro do Programa Minha Casa Minha Vida 
65 
 
Tabela 4: resultados de avaliação satisfação e bem estar nas UH 
Fonte: Ministério das Cidades e IPEA (2014) 
 
A urbanista e ex-secretária executiva do Ministério das Cidades nos primeiros anos do 
governo Lula, Ermínia Maricato, apresentou, em 2018, um artigo com críticas à execução do 
PMCMV. Em sua crítica, elencou um que, apesar de o Brasil apresentar um movimento imenso 
de obras, as decisões sobre as localizações dos empreendimentos não foram realizadas pelo 
governo, mas sim por interesses de proprietários imobiliários, incorporadores e empreiteiras. 
Dessa forma, as cidades explodiram horizontalmente, configuração condenada por 
praticamente todos os urbanistas, visto que demanda uma grande extensão das infraestruturas 
básicas, como redes de água, esgoto, de transporte. Estes investimentos são financiados, de 
maneira escassa e muitas vezes insuficiente, pela máquina pública, causando a isolamento desta 
população em novas periferias urbanas. 
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5 COMPATIBILIZAÇÃO DO USO DA BIOCONSTRUÇAO NO PROGRAMA 
MINHA CASA MINHA VIDA 
 
Ao longo deste trabalho, contextualizou-se a problemática brasileira habitacional e 
apresentaram-se os esforços propostos em âmbito global frente à crise climática enfrentada 
pelos países de todo o mundo. Neste contexto, é proposta a inserção da bioconstrução dentro 
do programa habitacional Minha Casa Minha Vida, como alternativa à construção tradicional, 
permitindo o acesso de famílias beneficiadas pelo PMCMV a moradias ecologicamente 
harmônicas, contribuindo para o Desenvolvimento Sustentável a nível global. 
 
5.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E AS METAS DO ODS 11 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil incide, em seu Artigo nº 225, sobre as 
garantias relacionadas à sustentabilidade dos ecossistemas, destacando-se que:  
 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. 
 
Desse modo, torna-se possível considerar que, de acordo com a Carta Magna brasileira, 
toda a população brasileira tem direito igual ao equilíbrio ecológico e às estratégias adotadas 
pelo país em busca do Desenvolvimento Sustentável.  
Ao longo do capítulo 2 deste trabalho, foram apresentadas as dimensões indissociáveis 
de sustentabilidade, definidas por Sachs (1993), permitindo a compreensão da grande 
abrangência deste conceito, não podendo limitá-lo apenas ao contexto ambiental. A partir disso, 
os Projetos de Lei nº 296/2018 e nº 9813/2018, apresentados no capítulo 3, propõem a inserção 
de um novo sistema de edificações nos programas de habitação brasileiros, especificamente no 
PMCMV, permitindo, de certa forma, um acesso mais democrático a formas sustentáveis de 
habitação. 
Esta proposta pode ser igualmente fundamentada ao realizar-se a análise das dez metas 
atreladas ao ODS 11 - Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis, apontadas no capítulo 2. Para tal, propõe-se o destaque das metas 
11.1, 11.3, 11.a, 11.b e 11.c, diretamente ligadas ao contexto habitacional brasileiro e à 
sustentabilidade das edificações e cidades: 
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Em relação aos programas habitacionais brasileiros, estes podem ser considerados como 
elementos estratégicos na direção de um país mais sustentável, através da promoção da moradia 
digna e da realização de assentamentos fora de áreas de risco, permitindo a transferência segura 
de famílias em situação de vulnerabilidade. Ainda assim, a produção de moradias de baixo custo 
no país está bastante atrelada aos padrões industriais e ao uso de materiais que, em Análise de 
Ciclo de Vida, podem ser considerados bastante poluentes, a exemplo do cimento. Dessa forma, 
embora estejam sendo produzidas novas moradias, elas não estão de acordo com a dimensão 
ecológica de sustentabilidade, pois, ao utilizar materiais não-renováveis em sua fabricação, não 
contribuem para a gestão sustentável de recursos naturais, comprometendo a preservação das 
condições ambientais para as gerações futuras. Além disso, conforme estabelecido no item 
2.2.2, a construção civil tradicional pode ser considerada uma das indústrias mais poluentes e 
responsável por parte das emissões de GEE, impactando diretamente no aumento do 
aquecimento global e agravamento da crise climática. 
Em contrapartida, a bioconstrução destaca-se como construção ecologicamente amigável, 
empregando recursos provenientes de resíduos, reuso ou disponíveis em abundância no local, 
de forma a estabelecer um ciclo fechado de consumo de materiais. Além disso, moradias 
bioconstruídas favorecem o engajamento comunitário e a interação do morador com sua futura 
moradia, permitindo sua participação ativa na tomada de decisões, construção e personalização 
do ambiente construído. As soluções construtivas atreladas à bioconstrução podem ser 
consideradas tecnologias sociais4, permitindo a interação da comunidade local com a 
construção de moradias, bem como promovendo a transformação social e empoderamento 
comunitário. 
 
5.2 ECOVILAS NO CONTEXTO DO PMCMV  
 
Embora o objetivo dos Projetos de Lei compreenda a inserção do uso de técnicas de 
bioconstrução, não exigindo a conformação de loteamentos urbanos, periurbanos e rurais em 
formato de ecovilas no PMCMV, acredita-se que este formato de “condomínio sustentável” 
apresenta requisitos de conformidade suficientes para justificar a possibilidade de sua inclusão 
 
4 o conceito de Tecnologia Social compreende produtos, técnicas e/ou metodologias reaplicáveis desenvolvidos 
na interação com a comunidade e que representem efetivas soluções de transformação social (DAGNINO, 2009 
apud CARDOSO et al., 2018). 
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no Programa. Essa afirmação é corroborada pela análise de compatibilidade das ecovilas com 
as especificações urbanísticas dos empreendimentos, estabelecidas no Anexo III da Portaria nº 
660 do Ministério das Cidades, apresentadas nos itens 4.2.8 e 4.3.3 deste trabalho. 
Além disso, loteamentos em configuração de ecovilas estão de acordo com os requisitos 
básicos para implantação de loteamentos, dispostos no Artigo 5-A da Lei Federal 11.977 e 
elencados no capítulo 4.2.7 deste trabalho.  
 
5.3 ANÁLISE DE COMPATIBILIDADE DE ESPECIFICAÇÕES 
 
O PMCMV tem como requisitos para a aprovação dos projetos pela CEF o cumprimento 
das especificações mínimas estabelecidas pelos Anexos II e III da Portaria nº 660 do Ministério 
das Cidades, bem como o cumprimento dos requisitos mínimos de Desempenho das Edificações 
dispostos nos quatro documentos regulamentadores elaborados pela SNH e PBQP-H, descritos 
no capítulo 4.3 deste trabalho. Como as especificações do Anexo III foram analisadas no 
capítulo 5.2 para a compatibilidade das Ecovilas, este capítulo propõe-se apenas a analisar o 
Anexo II. 
 
5.3.1 Critérios de dimensionamento e desempenho 
 
Serão analisadas, neste subcapítulo, a compatibilidade de soluções bioconstrutivas com 
os requisitos de desempenho, segurança contra incêndio e dimensionamento estrutural no 
âmbito do PMCMV. 
 
5.3.1.1 Segurança contra incêndio 
 
Os materiais componentes das soluções construtivas de bioconstrução são, em sua 
maioria, compostos incombustíveis, como pedra, terra, argila, cal. Assim, faz-se necessária 
somente a análise de soluções de materiais que possam sofrer combustão, como madeira e 
palha, além da análise dos sistemas como um todo, mediante ensaios de desempenho e 
resistência ao fogo normatizados pela ABNT NBR 14.432 – Exigências de resistência ao fogo 
de elementos construtivos de edificações – Procedimento. Destaca-se que, para algumas 
espécies de madeira, já existem bibliografias, pesquisas e ensaios consolidados que possam 
fundamentar estas análises. 
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5.3.1.2 Dimensionamento estrutural 
 
Neste quesito, o Programa exige que o projeto estrutural das edificações deve estar em 
conformidade às normas aplicáveis estabelecidas, de modo a considerar em seu 
dimensionamento as condições de uso, operação e manutenção, assegurando a segurança e o 
desempenho ao longo de sua vida útil. Frente à inexistência de norma específica para as 
soluções construtivas, é permitida a realização de estudos específicos, estando sob 
responsabilidade do projetista a apresentação dos relatórios e validação dos ensaios por ITAs. 
É necessário destacar que a análise dos carregamentos e da resistência dos elementos deve ser 
realizada tanto no ELU quanto no ELS, a fim de evitar deformações e fissurações que venham 
a trazer desconforto às famílias beneficiadas, bem como o colapso das estruturas. Mesmo que 
se tratem de edificações de um pavimento, caso haja necessidade devido à topografia do terreno 
ou zona bioclimática, é imprescindível o dimensionamento quanto às cargas de vento de acordo 
com a NBR 6123 – Forças devido ao vento em edificações. 
 
5.3.1.3 Desempenho das edificações 
 
As soluções construtivas de bioconstrução propostas para o PMCMV precisam estar em 
conformidade com os requisitos mínimos da Norma 15.575/2013. Como a maioria delas não 
possui Norma Técnica associada, faz-se necessário o ensaio dos materiais e sua  regulamentação 
em Documento de Avaliação Técnica (DATec) emitido pelo SiNAT. 
 
5.3.2 Projeto arquitetônico e Especificações mínimas 
 
Além das exigências de dimensionamento estrutural, segurança contra incêndio e 
desempenho das edificações supracitadas, para a aprovação do projeto junto à CEF, faz-se 
necessário o cumprimento de especificações mínimas para o projeto arquitetônico. Algumas 
destas disposições estão atreladas à definição mínima de cômodos, bem como de seus móveis 
e mobiliários componentes mínimos, área útil mínima, garantia de acessibilidade e UH 
projetadas com adaptação a pessoas deficientes e não apresentam diferenças entre a concepção 
de projetos de bioconstrução e projetos de construção tradicionais. 
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Em relação à definição das soluções construtivas e materiais para cada sistema da UH, o próprio 
texto das diretrizes destaca a possibilidade de utilização de soluções equivalentes, desde que 
comprovado o desempenho mínimo pela NBR 15.575. Em relação à garantia de possibilidade 
de futura ampliação da UH sem prejuízo das condições de iluminação e ventilação natural dos 
cômodos pré-existentes, os loteamentos de casas bioconstruídas está mais atrelado ao espaço 
disponível para ampliação no pavimento térreo ou possibilidade de dimensionar a estrutura para 
um segundo pavimento. Este último está atrelado à capacidade portante dos materiais e das 
soluções construtivas propostas.  
A Portaria do Ministério das Cidades nº 660 permite, ainda, o uso de tecnologias 
inovadoras de construção homologadas pelo SiNAT, desde que instaladas placas informativas nas 
edificações dos empreendimentos. Exige, também, a previsão de solução para instalação de 
máquina de lavar roupas, com ponto elétrico, hidráulica e saída de esgoto exclusivos, item que 
possui viabilidade também em sistemas bioconstruídos. Além disso, garante a ventilação cruzada 
em UH unifamiliares localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8, de modo a permitir o escoamento 
de ar entre pelo menos duas fachadas diferentes, opostas ou adjacentes. Como a ventilação cruzada 
é um dos princípios sustentáveis de eficiência energética, geralmente aplicados em UH projetadas 
para bioconstrução, esta exigência encaixa-se perfeitamente no contexto da proposta. 
 
5.4 ANÁLISE DE COMPATIBILIDADE COM AS NORMATIVAS DO PROGRAMA 
 
As normativas do PMCMV, descritas no capítulo 4.2 deste trabalho, permitem a 
verificação da compatibilidade do Programa com a bioconstrução nos âmbitos do trabalho 
social, atendimento às normas do SiNAT e aos critérios de acessibilidade. 
 
5.4.1 Trabalho Social e Participação Comunitária 
 
O caráter participativo dos moradores nas soluções construtivas aplicadas em 
bioconstrução permitem que este sistema possa atender aos requisitos estabelecidos pelas 
diretrizes para o Trabalho Social em HIS atrelados ao PMCMV, em conformidade com a 
Portaria nº 464 do Ministério das Cidades, destacados no texto do item 4.2.1 deste trabalho. 
Além disso, os processos atrelados à bioconstrução podem ser considerados tecnologias sociais, 
de modo a permitir o protagonismo comunitário e a dominação da técnica pelos próprios 
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moradores, colaborando para os processos de manutenção das edificações e aumentando a 
durabilidade dos sistemas, através do entendimento das boas práticas para conservação.  
 
5.4.2 O Sistema Nacional De Avaliação Técnica (SINAT) 
 
Em relação às regulamentações impostas pelo SiNAT às soluções construtivas e 
materiais inovadores utilizados para HIS, apontadas pela Portaria n° 110 do Ministério das 
Cidades, entende-se como necessária a realização de avaliações técnicas das soluções 
construtivas em bioconstrução a serem propostas para utilização no PMCMV. Como as técnicas 
de construção em terra, palha e pedra não são consolidadas pela ABNT em Normas Técnicas, 
faz-se necessário todo o processo de avaliação e homologação de técnicas e materiais, 
compreendido por ensaios e auditorias técnicas. 
 
5.4.3 Condições de Acessibilidade 
 
Em relação aos aspectos de acessibilidade, elencados pela NBR 9050, acredita-se que 
as técnicas bioconstrutivas não oferecem limitação ao projeto de UH adaptadas para deficientes. 
Neste quesito, a bioconstrução configura-se da mesma forma que a construção tradicional, 
exigindo apenas o conhecimento técnico sobre o assunto do profissional responsável pela 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A pesquisa, análise e reflexão realizada nos cinco capítulos deste trabalho permitem 
concluir que existe compatibilidade entre o Programa Minha Casa Minha Vida, tal qual se 
estabelece e regulamenta hoje, e as técnicas de bioconstrução. Porém, verifica-se uma 
dificuldade na normatização dos materiais, originando problemas para o dimensionamento 
estrutural das UH, bem como para a classificação de desempenho dos componentes das 
soluções construtivas. Dentro deste contexto, elenca-se como possível a utilização dessas 
técnicas pelo Programa, desde que sejam realizados ensaios de normatização dos materiais e 
catalogação das técnicas e soluções construtivas pelo SiNAT.  
Dessa forma, considera-se que o objetivo principal deste trabalho foi atingido. Como parte dos 
objetivos secundários, pode-se destacar como positiva a investigação de novas técnicas 
construtivas e de uma alternativa ao sistema construtivo tradicional. O conhecimento sobre as 
diretrizes e normas relativas ao PMCMV, bem como a análise das pesquisas de satisfação 
permitem a sugestão e elaboração de melhorias no Programa. A difusão de conhecimentos 
acerca da contextualização dos Programas de Habitação brasileiros e dos problemas desafios 
climáticos enfrentados mundialmente trazem ao contexto da Engenharia Civil preocupações 
que vão além da técnica, exemplificando a interdisciplinaridade necessária para o entendimento 
dos impactos socioambientais relacionados à construção civil. 
Encerra-se este trabalho com uma frase de Leonardo Boff (1997), que permite 
compreender o porquê de se permitir a toda a população a opção de escolha por um modo de 
vida mais sustentável, independentemente de sua classe social, fundamentado também no 
Artigo nº 225 da Constituição Federal Brasileira.  
 
“Cada um lê e relê com os olhos que 
tem, porque compreende e interpreta a partir 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2018 
Dispõe sobre a bioconstrução no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida. 
  
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
Art. 1º  Dê-se ao § 1º do art. 1 e ao art. 73 da Lei nº 11.977, de 2009 a seguinte redação:  
“Art. 1º .....................................................................  
..................................................................................  
§ 1º ...........................................................................  
..................................................................................  
VII – técnicas de bioconstrução: tecnologias de 
impacto ambiental reduzido na construção de 
moradias, por meio do emprego de técnicas de 
arquitetura adequadas ao clima, segundo padrões de 
eficiência energética, ao tratamento adequado de 
resíduos e ao uso de matérias-primas locais que 
promovam o aproveitamento dos conhecimentos e 
dos saberes gerados pelas comunidades 
beneficiadas.” (NR)  
“Art. 73. ...................................................................  
..................................................................................  
§ 1º  Na ausência de legislação municipal ou estadual 
acerca de condições de acessibilidade que estabeleça 
regra específica, será assegurado que, do total de 
unidades habitacionais construídas no âmbito do 
PMCMV em cada Município, no mínimo, 3% (três 
por cento) sejam adaptadas ao uso por pessoas com 
deficiência  
§ 2º No âmbito do PMCMV, deverão ser empregadas 
técnicas de bioconstrução em, no mínimo:   
 
I – 5% (cinco por cento) das unidades habitacionais 
construídas em cada Município com recursos do 
FGTS;  
II – 10% (dez por cento) das demais unidades 
habitacionais construídas em cada Município, 
incluídos os subprogramas voltados a famílias 
organizadas em cooperativas habitacionais ou mistas, 
associações e demais entidades privadas sem fins 
lucrativos e municípios com população de até 50 mil 
habitantes, não integrantes de regiões metropolitanas 
das capitais estaduais, para famílias incluídas na faixa 
de renda de entrada do programa.   
§ 3º No âmbito do PMCMV, as unidades 
habitacionais subsidiadas com recursos do FGTS que 
empreguem técnicas de bioconstrução contarão com 
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subsídio governamental adicional de 10% (dez por 
cento) em relação àquelas construídas com técnicas 
convencionais.” (NR)  
 
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua 




O Programa Minha Casa Minha Vida já ajudou a realizar o sonho da casa própria para 
milhões de famílias brasileiras, contribuindo para a redução do déficit habitacional quantitativo 
em todo o País.  
Contudo, o Programa privilegia materiais e sistemas construtivos convencionais, 
deixando de apropriar-se dos conhecimentos e dos saberes gerados pelas próprias comunidades 
locais beneficiadas, especialmente no que se refere a técnicas de bioconstrução, como, por 
exemplo, adobe, taipa, solocimento, ferrocimento e bambu.  
O uso dessas técnicas pode reduzir custos, especialmente nas localidades em que o 
transporte de materiais tradicionais, como areia, cimento e tijolos, é mais caro. Além disso, as 
obras serão executadas com menor impacto sobre o meio ambiente e com maior engajamento 
da comunidade beneficiada, gerando reflexos positivos para as gerações atual e futuras.  
A presente proposição tem por objetivo ampliar os benefícios econômicos, ambientais 
e sociais do Minha Casa Minha Vida, por meio do incentivo ao emprego de técnicas de 
bioconstrução na realização dos empreendimentos no âmbito do Programa, visando à promoção 
do desenvolvimento sustentável, estímulo à pesquisa e construção de novas tecnologias e 
conceitos de habitação.  
 A necessidade de se modificar o radical quadro de déficit habitacional tornou-se ainda 
mais premente após o quadro dramático do desabamento de edifício no Largo do Paiçandu, em 
São Paulo-SP, e a presente proposta, enquanto resultado da sugestão de movimentos da 
sociedade civil, notadamente da Universidade de Permacultura (associação educacional, criada 
em março de 2015, e dedicada a fomentar o tripé do ensino, pesquisa e extensão em 
permacultura, bioconstrução e ecovilas no Brasil), possui enorme potencial de solução, já que 
permite a construção de um volume maior de unidades habitacionais a um custo bastante 
competitivo, racionalizado os gastos públicos nas políticas habitacionais.   
  Assim, solicito aos meus colegas, senadoras e senadores, que analisem e aprovem este 
projeto, com o objetivo de assegurar o acesso a habitação popular para milhões de brasileiros.  
Sala das Sessões,  
  
Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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PROJETO DE LEI Nº                   DE 2018. 
(Do Sr. Alessandro Molon) 
  
  
Altera a Lei nº 11.977, de 2009, para permitir o uso de técnicas de bioconstrução nos 
empreendimentos do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV.  
  
  
O Congresso Nacional decreta:  
  
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a inclusão de técnicas de bioconstrução no Programa Minha Casa, 
Minha Vida – PMCMV. Art. 2º Dê-se ao § 1º do art. 1º e ao art. 73 da Lei nº 11.977, de 2009, a 






VII – técnicas de bioconstrução: tecnologias de 
impacto ambiental reduzido na construção de 
moradias, por meio do emprego de técnicas de 
arquitetura adequadas ao clima, segundo padrões de 
eficiência energética, ao tratamento adequado de 
resíduos e ao uso de matérias-primas locais que 
promovam o aproveitamento dos conhecimentos e 
dos saberes gerados pelas comunidades 




1º .............................................................................  
                  
  
§ 2º No âmbito do PMCMV, deverão ser empregadas 
técnicas de bioconstrução em, no mínimo:  I – 5% 
(cinco por cento) das unidades habitacionais 
construídas em cada Município com recursos do 
FGTS; II – 10% (dez por cento) das demais unidades 
habitacionais construídas em cada Município, 
incluídos os subprogramas voltados a famílias 
organizadas em cooperativas habitacionais ou mistas, 
associações e demais entidades privadas sem fins 
lucrativos e municípios com população de até 50 mil 
habitantes, não integrantes de regiões metropolitanas 
das capitais estaduais, para famílias incluídas na faixa 
de renda de entrada do programa.  § 3º No âmbito do 
PMCMV, as unidades habitacionais subsidiadas com 
recursos do FGTS que empreguem técnicas de 
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bioconstrução contarão com subsídio governamental 
adicional de 10% (dez por cento) em relação àquelas 
construídas com técnicas convencionais.” (NR)  
  





A presente proposição, baseada em outra de semelhante teor apresentada pelo Senador 
Randolfe Rodrigues no Senado Federal, tem por objetivo possibilitar a utilização de técnicas de 
bioconstrução nos empreendimentos participantes do Programa Minha Casa, Minha Vida. A 
bioconstrução é um conjunto de técnicas para a construção de casas e edifícios com elementos 
naturais, como terra e fibras vegetais. Esse tipo de construção tem como objetivo a redução das 
toxinas, que são extremamente prejudiciais ao ser humano, e como vantagens o aumento da 
durabilidade das paredes, a diminuição da variação de temperatura no interior da casa e o baixo 
custo de investimento e operação. Os engenheiros e arquitetos responsáveis por esse modelo de 
obra devem sempre buscar soluções que visem à preservação do meio ambiente, como escolha 
do material adequado, com matérias-primas naturais ou recicladas; fontes alternativas de 
energia, como energia eólica e solar; economia e gestão de água, com a utilização da água da 
chuva; coleta seletiva e reciclagem de lixo no local em questão e utilização de técnicas que 
utilizem barro, bambu ou palha.  
Na bioconstrução existe um importante conceito acerca dos materiais que sobram nas 
obras: eles não são considerados resíduos, mas sim recursos. Sendo assim, tudo o que poderia 
ser descartado em uma construção tradicional é reutilizado, gerando economia e contribuindo 
com a redução do consumo de recursos naturais. Além disso, os principais materiais 
empregados nesse processo normalmente estão disponíveis próximo ao local onde serão 
executadas as obras, como é o caso da terra, pedras, palha e madeira. A terra e a palha, por 
exemplo, podem ser usadas para construir casas usando técnicas como a do tijolo de adobe, sem 
o uso de máquinas ou energia. O resultado normalmente é uma casa de baixo custo e excelente 
resistência à ação do tempo. Portanto, a adoção do método da bioconstrução poderia contribuir 
sobremaneira para a redução do déficit habitacional ainda existente no país, objetivo maior do 
Programa Minha Casa Minha Vida, trazendo grandes vantagens não somente à natureza, mas 
também para os beneficiários do Programa. Ainda conforme consta da justificativa da 
proposição apresentada no Senado “o uso dessas técnicas pode reduzir custos, especialmente 
nas localidades em que o transporte de materiais tradicionais, como areia, cimento e tijolos, é 
mais caro. Além disso, as obras serão executadas com menor impacto sobre o meio ambiente e 
com maior engajamento da comunidade beneficiada, gerando reflexos positivos para as 
gerações atual e futuras.” Diante do exposto e do impacto positivo para custos e meioambiente 
que a adoção de tais medidas pode representar, é que peço o apoio de meus ilustres pares para 
aprovar a presente iniciativa.  
  
Sala das Sessões,          de                    de 2018. 
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